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Órgão Oficial do Município de Itabaiana-Paraíba 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

LEI Nº 933/2025.   
DISPÕE SOBRE AS 
DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA DE 2026 E 
DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA-PB, faz 

saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º - Em cumprimento ao disposto no artigo 165, § 2º, da 

Constituição Federal, e nas normas contidas na Lei Complementar 
Federal nº. 101, de 04 de maio de 2000, são estabelecidas as 
diretrizes orçamentárias do Município de Itabaiana para o 
exercício financeiro de 2026, compreendendo: 
 
o As metas e prioridades da Administração Pública; 
o Da organização e estrutura do Orçamento; 
o Orientação para a elaboração da proposta orçamentária para 

o exercício de 2026, incluindo as despesas de capital; 
o As disposições sobre alterações na legislação tributária; 
o Equilíbrio entre receitas e despesas; 
o Critérios para a transferência de recursos a entidades 

públicas e privadas; 
o As disposições relativas às despesas do Município com 

pessoal e encargos sociais; 
o Disposição sobre a Dívida Pública Municipal; 
o A promoção do equilíbrio fiscal. 
o As disposições Finais. 
 

Art. 2º – Em conformidade com o que dispõe os §§ 1º, 2º, 3º 
do art. 4º da Lei Complementar nº 101/2000, integram ainda 
presente Lei: 
 
I – O Anexo de Metas Fiscais, onde serão estabelecidas metas 
anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, 
despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida 
pública, para os exercícios de 2026, 2027 e 2028. 
Este Anexo conterá, ainda: 
o Metas Anuais. 
o Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 

Anterior; 
o Metas Fiscais Anuais comparadas com as Metas Fiscais 

Fixadas nos três Exercícios Anteriores; 
o Evolução do Patrimônio Líquido; 

o Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação 
de Ativos; 

o Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS e Projeção 
Atuarial do RPPS 

o Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 
o Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 

Continuado. 
o Ações de Capital para o exercício de 2026. 
II – e o Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os 
passivos contingentes e outros riscos capazes de afetas as contas 
públicas. 

CAPÍTULO I 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL 
Seção Única 

Art. 3° - As metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal para o exercício financeiro de 2026, têm o seguinte 
objetivo: 

I. Valorização do setor público como gestor de bens e 
serviços essenciais 

II. Austeridade na utilização dos recursos públicos 
III. Desenvolvimento social, econômico e administrativo do 

Município, com vistas ao fortalecimento de seu papel 
como referência no contexto da região em que está 
situado; 

IV. Melhoria das condições de vida da população, nos seus 
aspectos de mobilidade urbana, alimentação, saúde, 
habitação, educação e oportunidade de trabalhos 
produtivos; 

V. Assistência e proteção à maternidade, à infância, à 
criança, ao adolescente, ao idoso e aos que 
necessitarem de auxílios de poder público; 

VI. Combate sistemático ao analfabetismo 
VII. Redução das desigualdades e à valorização da 

diversidade que visem a equidade 
VIII. Valorização dos profissionais da educação para 

assegurar que as metas sejam atingidas 
IX. Ampliação das oportunidades educacionais e da 

melhoria do ensino 
X. Indução ao desenvolvimento sustentável da produção 

local através de estímulo ao empreendedorismo; à 
organização do trabalho coletivo e associado, com 
ênfase na economia solidária; e desenvolvimento de 
programas de geração de ocupação e renda. 

XI. Transparência na ação governamental; 
XII. Criação e manutenção de equipamentos para prática de 

esportes nos diversos espaços públicos; 
XIII. Aprimoramento dos investimentos na área da saúde, 

promovendo a melhoria do atendimento da atenção 
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básica e especializada, intensificando a integração dos 
serviços oferecidos a população de maior 
vulnerabilidade; 

XIV. Desenvolvimento do atendimento à saúde da população, 
com o incremento de ações, que visem à melhoria dos 
programas implantados e a implantar. 

XV. Promoção do acesso à educação básica, melhoria na 
qualidade do ensino e da aprendizagem, melhoria na 
Educação de Jovens e Adultos, manutenção do conjunto 
de ações e dos programas educacionais, garantindo 
atividades de reforço escolar, atualização, 
aperfeiçoamento e qualificação de professores, com 
requalificação da rede física das unidades públicas, 
promoção de práticas pedagógicas inclusivas que visem 
oferecer oportunidades e habilidades, reconhecendo as 
diferenças e buscando o progresso e participação na 
sociedade e intensificação das ações conjuntas entre as 
outras políticas sociais do município;. 

XVI. Aumentar o número de vagas nas creches e em 
estabelecimentos de educação infantil – Primeira 
Infância, que visem atender todas as crianças de famílias 
carentes residentes no município, de forma articulada 
com a saúde e assistência social. 

XVII. Oferecer condições adequadas para a prática de 
atividades esportivas inclusivas, comunitárias de forma 
disseminada na cidade, priorizando o fomento ao esporte 
amador. 

XVIII. Incentivar o desenvolvimento de atividades esportivas 
voltadas à promoção do ser humano e a inclusão social 
por meio de parcerias público-privadas; 

XIX. Promoção, apoio e incentivo à formação cultural e ao 
acesso da população, especialmente da criança, aos 
bens e atividades culturas de forma integrada às outras 
políticas sociais do município, criação e produção 
artístico-culturais da sociedade com ênfase na cultura 
popular, promoção de medidas visando a recuperação e 
valorização do patrimônio cultural. 

XX. Melhoria das condições de vida da população, nos seus 
aspectos de mobilidade urbana alimentação, saúde, 
habitação, educação e oportunidade de trabalhos 
produtivos. 

XXI. Assistência e proteção aos portadores de Transtorno do 
Espectro Autista, por meio de ações integradas 
desenvolvidas no âmbito da saúde, da educação e da 
assistência social; 

XXII. Ampliação e aperfeiçoamento do sistema de garantia de 
direitos para crianças e adolescentes no município, com 
ênfase no fortalecimento da rede de serviços e de 
proteção, a exemplo de combate a abusos cometidos 
contra crianças e adolescentes, ao combate à exploração 
do trabalho infantil, buscando o permanente 
monitoramento das políticas públicas, o fortalecimento 
dos conselhos de direito e do conselho tutelar e na busca 
da ampliação dos recursos destinados ao 
cofinanciamento das políticas públicas. 

XXIII. Ampliação do sistema de garantia de direitos e proteção 
social para pessoas em condição de vulnerabilidade ou 
risco, com estabelecimento de políticas de inclusão 
socioeconômica e combate ao preconceito e à 
discriminação; 

XXIV. Acessibilidade universal para pessoas com deficiência; 
prioridade para adequação dos espaços e equipamentos 
públicos; 

XXV. Estabelecer prioridades ao SUAS, ampliando os serviços 
prestados 

XXVI. Realização de ações emergenciais e continuadas de 
apoio à sociedade vitimada pelos efeitos da pandemia do 
coronavírus, dando ênfase à população sobrevivendo em 
situação extrema de vulnerabilidade social; 

XXVII. Desenvolvimento em articulação com Governos Federal, 
Estadual e outros organismos de programas visando à 
implantação de políticas de: 
1. Preservação do meio-ambiente; 
2. Desenvolvimento de Projetos de Habitação Urbana 

e Rural para população de baixa renda 
3. Saneamento Básico 
4. Aprimorar a infraestrutura municipal. 
5. Apoio ao setor agrícola do município, através de 

apoio a produtores rurais. 
6. Atendimento á criança e ao Adolescente em Jornada 

Ampliada 
7. Atendimento às famílias carentes através de 

Programas Sociais 
8. Melhoria da qualidade de vida e valorização da 

cultura; 
9. Desenvolver Programas de Apoio ao Esporte, com 

intuito de promover desenvolvimento físico e 
benefícios a saúde por meio de práticas de 
atividades físicas. 

10. Inclusão Produtiva. 
Parágrafo único - As ações e metas prioritárias da 

Administração Pública Municipal, poderão ser atualizadas, 
revistas, ou substituídas quando do envio dos Projetos de Lei para 
elaboração do Plano Plurianual – PPA 2026-2029 e da Lei 
Orçamentária Anual – LOA 2026, em 30 de setembro de 2025. O 
Município buscará parcerias com os governos estadual e federal 
objetivando o auxílio necessário ao alcance das metas 
estabelecidas neste artigo. 

CAPÍTULO II 
DAS DEFINIÇÕES 

Seção Única 
Art. 4º - As definições dos termos e os conceitos 

constantes desta Lei são aqueles estabelecidos na Lei 
Complementar nº 101, de 04/05/2000.    

CAPÍTULO III 
DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 

Seção I 
Do Equilíbrio 

Art. 5º - Na elaboração da proposta orçamentária do 
Município para o exercício de 2026 será assegurado o equilíbrio, 
na forma da LC nº 101/2000, não podendo o valor das despesas 
fixadas serem superiores as das receitas previstas. 

Seção II 
Projeto de Lei Orçamentária 

Art. 6º - O Projeto de Lei do Orçamento Anual para o 
exercício de 2026 será elaborado de forma compatível com a Lei 
Complementar nº 101/2000, com a Lei 4.320/64, com as 
disposições da Constituição Federal, com o plano plurianual e com 
as disposições desta Lei, obedecendo aos prazos constantes nas 
Resoluções do Tribunal de Contas.  

§ 1º - Poderão deixar de constar da proposta 
orçamentária, para o exercício de 2026, programas, projetos e 
metas existentes no plano plurianual em vigor, em decorrência da 
compatibilização das despesas com a previsão de receitas, sem 
prejuízo das prioridades aqui definidas. 

§ 2º - Poderão ser desdobrados em projetos específicos 
na proposta orçamentária os projetos imprecisos constantes do 
plano plurianual, consoante disposição de § 4º do art. 5º da LC Nº 
101/2000. 

§ 3º - Não poderão ser incluídos na Lei orçamentária 
projetos novos com recursos provenientes da anulação de 
projetos em andamento. 

§ 4º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 
2026 serão destinados, preferencialmente, para as prioridades e 
metas estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se 
constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 
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Art. 7º - O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício 
de 2026, que o Poder Executivo encaminhará a Câmara Municipal, 
será composto das seguintes peças: 
I – Projeto de Lei Orçamentária anual, constituído de texto e 
demonstrações; 
II – Anexos, compreendendo o orçamento fiscal e de seguridade 
social, contendo os seguintes demonstrativos: 
a) Receita e Despesa dos Orçamentos Fiscais e Seguridade 

Social por Categoria Econômica. 
b) Demonstrativo da Receitas segundo as Categorias 

Econômicas 
c) Demonstrativo da Despesas segundo as Categorias 

Econômicas 
d) Demonstrativo das Funções por Programa de Trabalho 
e) Demonstrativo das Funções, Subfunções e Programas por 

Projeto, Atividades e Operações Especiais. 
f) Demonstrativo das Funções, Subfunções e Programas 

conforme o vínculo com os Recursos 
g) Demonstrativo das Despesas por Unidades Orçamentárias e 

por Categoria Econômica 
h) Despesa por órgãos e funções; 
i) Recursos destinados ao Fundo de manutenção e 

desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do 
Magistério – FUNDEB; 

j) Programação referente ao atendimento da aplicação em 
ações e serviços públicos de saúde, nos termos da Emenda 
Constitucional nº 29/2000. 

§ 1º - No projeto de lei orçamentária, as receitas e as 
despesas serão orçadas em moeda nacional, segundo os preços 
vigentes em agosto de 2025. 

§ 2º - Na estimativa das receitas considerar-se-á a 
tendência do presente exercício, as respectivas para a 
arrecadação no exercício de 2025 e as disposições da Lei 
de Diretrizes Orçamentária. 
§ 3º - As despesas e as receitas do orçamento anual serão 

apresentadas de forma sintética e agregadas, evidenciando o 
“déficit” ou “superávit” corrente. 

Art. 8º - No texto da lei orçamentária para o exercício de 
2026 constará autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares até o limite de 40 % (quarenta por cento) do total 
da receita prevista, assim como autorização para remanejamento, 
transposição e transferência de uma Unidade para outra das 
dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2026 
e em créditos adicionais. 
 

Art. 9º - O Orçamento para o exercício de 2026 obedecerá 
entre outros, ao princípio da transparência e do equilíbrio entre 
receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo, 
Executivo e Administração Indireta, podendo subdividir as 
Unidades Gestoras. 

Art. 10 - A proposta orçamentária poderá ser emendada, 
respeitadas as disposições do art. 166, § 3º da Constituição 
Federal, devendo o orçamento ser devolvido a sanção do Poder 
Executivo devidamente consolidado, na forma da Lei. 

Art. 11 - Observadas as prioridades a que se refere o 
artigo 2º desta lei, a Lei Orçamentaria ou as de créditos adicionais, 
somente incluirão novos projetos e despesas obrigatórias de 
duração continuada, a cargo da Administração Direta, das 
autarquias, dos fundos especiais, fundações, empresas públicas 
e sociedades de economia mista se: 
I – Houverem sido adequadamente atendidos todos os que 
estiverem em andamento; 
II – Estiverem preservados os recursos necessários à 
conservação do patrimônio público; 
III – Estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio; 
IV – Os recursos alocados destinaram-se a contrapartidas de 
recursos federais, estaduais ou de operações de créditos, com 
objetivo de concluir etapas de uma ação municipal. 

Art. 12 – O Poder Executivo poderá encaminhar 
mensagem ao Poder Legislativo para propor modificação nos 
projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes 
Orçamentárias e ao Orçamento Anual enquanto não iniciada a 
votação, na Comissão Específica. 

Art. 13 – O Poder Executivo realizará estudos visando à 
definição de sistema de controle de custos e avaliação de 
resultados das ações de governo. 

Parágrafo único. O controle de custos de que trata o 
caput será orientado para o estabelecimento da relação entre a 
despesa e o resultado obtido, de forma a priorizar a análise da 
eficiência na alocação dos recursos, de maneira a permitir a 
correta avaliação dos resultados. 

Art. 14 – As dotações orçamentárias constantes nos 
orçamentos fiscal e da seguridade social serão agregadas 
segundo órgãos, unidades orçamentárias, funções, subfunções, 
programas de governo e ação. 

Seção III 
Da Classificação das Receitas e Despesas 

Art. 15 - Na lei orçamentária a discriminação da despesa, 
quanto a sua natureza, far-se-á por categoria econômica, grupo 
de natureza de despesa, devendo esta ser detalhada por 
modalidade de aplicação e fontes/destinação de recursos.  

§ 1º - A categoria econômica tem como finalidade 
identificar se a despesa é Corrente ou de Capital. As despesas 
correntes são as que não contribuem diretamente para a formação 
ou aquisição de um bem de capital e as despesas de capital 
contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um 
bem de capital. 

§ 2º - O grupo de natureza de despesas é um agregador 
de elementos de despesas com as mesmas características quanto 
ao objeto de gasto, conforme a seguir discriminado: 
   I – grupo 1 – Pessoal e Encargos Sociais 
   II – grupo 2 – Juros e Encargos da Dívida; 
   III - grupo 3 – Outras Despesas Correntes; 
   IV - grupo 4 – Investimentos; 
   V – grupo 5 – Inversões Financeiras; 
   VI – grupo 6 – Amortização da Dívida; 
   VII – grupo 7 – Reserva de Contingência. 

§ 4º - A modalidade de aplicação destina-se a indicar se 
os recursos serão aplicados: 
 I – Mediante transferência financeira, inclusive 
decorrente de descentralização orçamentaria para outras esferas 
do Governo, seus órgãos, fundos ou entidades ou diretamente 
para entidades privadas sem fins lucrativos e outras instituições; 
 II – Diretamente pela unidade detentora do crédito 
orçamentário, ou por outro órgão ou entidade, no âmbito do 
mesmo nível do Governo. 

§ 5º - A especificação da modalidade de aplicação, de 
acordo com a Portaria Interministerial nº 163/2001 e suas 
alterações, da Secretaria de Orçamento Federal – SOF e da 
Secretaria do Tesouro Nacional – STN. 

Art. 16 As ajudas e doações a pessoas físicas deverão 
processar-se de conformidade com a Lei Municipal, que 
regulamenta a destinação de recursos para atender doações a 
pessoas carentes, visando suprir necessidades comuns e de baixo 
custo, estabelecendo critérios e forma de comprovação. 

Parágrafo Único – A Administração poderá conceder 
doações em espécie, utilizando-se da rubrica 3.3.90.48.01 – 
Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas, ou em produtos e 
serviços utilizando-se da rubrica 3.3.90.32.01 - Material, Bem ou 
Serviço para Distribuição Gratuita, obedecendo a Legislação 
municipal específica. 

Art. 17 – As obras em andamento e a conservação do 
patrimônio público terão prioridade sobre projetos novos na 
alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferências voluntárias e operações de crédito 
(Art. 45 da LRF). 
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Art. 18 – Despesas de competência de outros entes da 
federação só serão assumidas pela administração municipal 
quando firmados convênios, acordos ou ajustes previstos na Lei 
Orçamentária (Art. 62 da LRF) 

Art. 19 – As alterações decorrentes da abertura de 
créditos adicionais integrarão os quadros de detalhamento da 
despesa. 

Art. 20 - A Classificação da Receita a ser dotada para o 
orçamento de 2026 obedecerá às disposições do Anexo I da Lei 
Federal nº 4.320, atualizada pela Portaria 163/2001 e suas 
alterações. 

Parágrafo único – A Classificação orçamentária poderá 
ser alternada diante da superveniência de norma estabelecida 
pela União Federal. 

CAPÍTULO IV 
DAS RECEITAS 

Seção Única 
Art. 21 – A execução da receita obedecerá às 

disposições das Seções I e II do Capítulo III, artigos 11 a 14 e 
demais disposições da LC nº 101/2000, assim como Portaria 326 
STN. 

§ 1º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2026 
serão levados em consideração, para efeito de previsão de 
receita, os seguintes fatores: 
 I – efeitos decorrentes de alterações na legislação; 
 II – variações de índices de preços; 
 III – crescimento econômico; 
 IV – Índice inflacionário     

§ 2º - A reestimativa de receita por parte do Poder 
Legislativo só será permitida se comprovado erro ou omissão de 
ordem técnica ou legal, nos termos do § 1º, do art. 12 da LC Nº 
101/00. 

§ 3º - Com o objetivo de estimular o desenvolvimento 
econômico e cultural do Município, o Poder Executivo 
encaminhará projetos de lei de incentivos ou benefícios de 
natureza tributária, cuja renúncia de receita poderá alcançar os 
montantes dimensionados no Anexo de Metas Fiscais, já 
considerados no cálculo do resultado primário. 

Art. 22 – A concessão de incentivo ou beneficio fiscal de 
natureza tributária da qual ocorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro, 
na forma prevista na LC Nº 101/2000. 

CAPÍTULO V 
DAS DESPESAS COM PESSOAL 

SEÇÃO ÚNICA 
Art. 23 – Os gastos com pessoal obedecerão às normas 

e limites estabelecidos nos art. 18º a 23º e demais disposições da 
LC Nº 101/2000.     

Art. 24 - O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias, 
após o encerramento de cada quadrimestre, Relatório de Gestão 
Fiscal, explicitando, de forma individualizada, os valores de cada 
item considerado para efeito do cálculo das receitas liquidas e das 
despesas totais de pessoal, evidenciando o percentual das 
receitas comprometidas com pessoal. 

§ 1º - Para efeito do cálculo de que trata este artigo, 
entendem-se como despesas de pessoal, o somatório dos gastos 
do Município com ativos, inativos e os pensionistas, relativos a 
mandato eletivos, cargos, funções ou empregos, com quaisquer 
espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens 
fixas e variáveis, subsídios, proventos de aposentadoria, pensões, 
inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens 
pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e 
contribuições recolhidas à entidade de previdência, deverão ser 
incluídas as despesas relativas à contratação de pessoal por 
tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, nos termos da legislação vigente. 

§ 2º - A despesa total com pessoal, para o atendimento 
das disposições da LC Nº. 101/00 será apurada somando-se a 

realizada no mês em referência com as dos onze meses 
imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

§ 3º - Cabe ao serviço de contabilidade fazer a apuração 
dos gastos referenciados nos §§1º e 2º deste artigo. 

Art. 25 – Para fins de atendimento ao disposto no art. 
169, § 1º, II, da Constituição Federal, ficam autorizadas as 
concessões de quaisquer vantagens, aumentos ou 
reajustamentos de remuneração, inclusive a revisão da 
remuneração dos servidores e o subsídio, de que trata o inciso X, 
do art. 37 da Constituição Federal, com a redação dada pela EC 
nº 19/98, para o exercício de 2026, será autorizada por lei 
específica, observada a iniciativa de cada Poder, sempre na 
mesma data e sem distinção de índices, respeitados os limites 
constantes da LC Nº 101/00, devendo estar autorizado, também, 
obedecendo a legislação vigente, conceder reajuste aos Agentes 
Políticos e Secretariados, limitado ao estabelecido para os 
servidores municipais. 

 Art. 26 - Criação de novos cargos ou função e/ou 
reestruturação do Plano de Cargos e Salários do município, 
contratação de pessoal por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público e admitir 
pessoal aprovado em concurso público, nos termos da legislação 
vigente. 

Art. 27 – Na forma do art. 37, da Constituição Federal, 
ficam os Poderes Legislativo e Executivo, autorizados a realizar 
Concurso Público, desde que devidamente justificados e 
observando os limites definidos na legislação. 

Art. 28 – A realização de gastos adicionais com pessoal, 
a qualquer título, quando a despesa houver extrapolado os 
percentuais previstos nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 2000 e suas alterações, somente poderão 
ocorrer, quando destinado ao atendimento de relevantes 
interesses públicos, de situações emergenciais de risco ou 
prejuízo para sociedade e à revisão geral anual das remunerações 
dos servidores públicos prevista na Constituição, especialmente 
os voltados para as áreas de saúde, educação e assistência 
social. 

Art. 29 – Não são consideradas, para efeito do cálculo 
dos limites da despesa com pessoal, aquelas realizadas com 
pagamento de pessoas físicas, autônomas, de caráter eventual, 
para conservação, recuperação, instalação, ampliação e 
pequenos reparos de bens móveis, imóveis, equipamentos e 
materiais permanentes e de serviços complementares que não 
constituem atribuições do órgão ou entidade contratante, bem 
como a prestação de serviços no âmbito do Poder Legislativo. 

CAPÍTULO VI 
DAS TRANSFERÊNCIAS E SUBVENÇÕES 

Seção I  
Repasse de Recursos ao Poder Legislativo 

Art. 30 – O Poder Legislativo terá como limite de suas 
despesas correntes e de capital em 2026, para efeito de 
elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, o total da 
receita tributária mais transferências constitucionais realizadas no 
ano anterior, conforme estabelecido no art. 29-A da Constituição 
Federal. 

Art. 31 - Os repasses de recursos ao Poder Legislativo 
serão feitos pela Prefeitura na data estabelecida no art. 168 da 
Constituição Federal, através de suprimento de fundos de 
conformidade com a Emenda Constitucional nº 25 de 14 de 
fevereiro de 2.000, devendo o controle interno (Contadoria) da 
Câmara Municipal, consoante art. 74 da Constituição Federal, 
encaminhar os balancetes ao Poder Executivo, até o décimo dia 
útil do mês subsequente, para efeito de processamento 
consolidado. 

Seção II 
Repasses a Instituições Públicas e Privadas 
Art. 32 – Poderá ser incluída na proposta orçamentária 

para 2026, bem como em suas alterações, dotações a título de 
transferências de recursos orçamentários privados sem fins 
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lucrativos, não pertencentes ou não vinculados ao Município, a 
título de subvenções sociais e sua concessão dependerá, 
respeitadas as disposições da LC Nº 101/2000, de formalização 
do instrumento de liberação de recursos e das regras do art. 184 
da Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 
I – de que as entidades sejam de atendimento direto ao público, 
nas áreas de assistência social, saúde ou educação e estejam 
registradas no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS; 
II – de lei específica, autorizativa da subvenção; 
III – da prestação de contas de recursos recebidos no exercício 
anterior, que deverá ser encaminhada, pela entidade beneficiária, 
até o último dia útil do mês de janeiro do exercício subsequente, 
ao setor financeiro da Prefeitura, na conformidade do parágrafo 
único do art. 70 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19/98 e das disposições da Resolução 
T.C. Nº 05/93 de 17.03.93, do Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba; 
IV – da comprovação, por parte da instituição, do seu regular 
funcionamento, mediante atestado firmado por autoridade 
competente; 
V – da apresentação dos respectivos documentos de constituição 
da entidade, até 31 de julho de 2025. 
VI – Não se encontra em situação de inadimplência no que se 
refere a Prestação de Contas de subvenções recebidas de órgãos 
públicos de qualquer esfera de governo. 

Parágrafo único – Não constará na proposta 
orçamentária para o exercício de 2026, dotações para as 
entidades que não atenderem ao disposto nos incisos, I, III, IV e V 
do presente artigo. 

Art. 33 – A inclusão, na lei orçamentária anual, de 
transferências de recursos para o custeio de despesas de outros 
entes da Federação somente poderá ocorrer em situações que 
envolvam claramente o atendimento de interesses locais, 
atendidos os dispositivos constantes do artigo 62 da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

CAPÍTULO VII 
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FISCALIZAÇÃO 

Seção I 
Da Limitação do Empenho 

Art. 34 – Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 
estabelecidas no caput do artigo 9º, e no inciso II do parágrafo 1º 
do artigo 31, todos da Lei Complementar nº 101/2000, o Poder 
Executivo e o Poder legislativo procederão à respectiva limitação 
de empenho e de movimentação financeira, podendo definir 
percentuais específicos, para o conjunto de projetos, atividades e 
operações especiais. 

 § 1º - Excluem do caput deste artigo às despesas que 
constituem obrigações constitucionais e legais do município e as 
despesas destinadas ao pagamento dos serviços da dívida. 

§ 2º - No caso de limitação de empenhos e de 
movimentação financeira de que trata o caput deste artigo, buscar-
se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas: 
I – com pessoal e encargos patronais; 
II – com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o 
dispositivo no artigo 45 da Lei complementar nº 101/2000; 

Art. 35 – O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, 
até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2026 o 
Cronograma Mensal de Desembolso e as Metas Bimestrais de 
Arrecadação nos termos dos artigos 8º e 13 da Lei Complementar 
Federal nº 101. 

Seção II 
Do Controle Interno 

Art. 36 – Até a publicação de código de administração 
financeira própria, o Município adotará as normas e regulamentos 
do Código de Administração Financeira do Estado da Paraíba, 
respeitada as disposições da legislação federal em vigor. 

CAPÍTULO VIII 
DAS VEDAÇÕES 

Seção Única 

Disposições Gerais 
Art. 37 – Será considerada não autorizada, irregulares e 

lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção 
de obrigação em desacordo com o art. 15 da LC nº 101/2000, 
quando desacompanhadas de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor 
e nos subsequentes, bem como de declaração expressa do 
ordenador da despesa que o aumento da despesa tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 
compatibilidade com o plano plurianual. 

Art. 38 – É vedada a inclusão na lei orçamentária, bem 
como em suas alterações, de recursos para pagamento a qualquer 
título, pelo Município, inclusive pelas entidades que integram os 
orçamentos fiscais e da seguridade social, a servidor da 
administração direta ou indireta por serviços de consultoria ou 
assistência técnica custeados com recursos decorrentes de 
convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, 
firmados com órgãos ou entidades de direito público ou privado, 
pelo órgão ou entidade a que pertencer o servidor ou por aquele 
que estiver eventualmente lotado. 

CAPÍTULO IX 
DAS DÍVIDAS 

Seção I 
DA DÍVIDA FUNDADA INTERNA 

Subseção I 
Dos Precatórios 

Art. 39 – Será consignada, no orçamento para o exercício 
de 2026, dotação específica para o pagamento de despesas 
decorrentes de precatórios e sentenças judiciais de pequeno valor, 
na forma da legislação pertinente, observadas as disposições dos 
§§ 1º e 2º deste artigo. 
§ 1º - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, 
entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º, aquelas 
cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos 
incisos I e II art. 75 da Lei 14.133//2021. 
§ 2º - Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à 
Prefeitura Municipal, até 1º de julho de 2025, serão incluídos na 
proposta orçamentária para o exercício de 2026, conforme 
determina o art. 100, § 1º, da Constituição Federal. 
§ 3º - O Sistema de Controle Interno da Prefeitura registrará e 
identificará os beneficiários dos precatórios, seguindo a ordem 
cronológica de suas exigências, através dos serviços de 
contabilidade. 

Subseção II 
Da Amortização e do Serviço da Dívida Fundada Interna 

Art. 40 - O Poder Executivo deverá manter registro 
individualizado da Dívida Fundada Interna, inclusive decorrente de 
assunção de débitos para com órgãos previdenciários, no Setor 
de Contabilidade, para efeito de acompanhamento. 

Art. 41 - O resgate das parcelas da dívida, bem como os 
encargos, obedecerá à disposição da LC Nº 101/2000. 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Seção I 
Dos Prazos 

Art. 42 - A proposta orçamentária do Município para o 
exercício de 2026 será entregue ao Poder Legislativo até o dia 30 
de setembro de 2025 e devolvido para sanção até 30 (trinta) de 
novembro, consoante disposições da Constituição do Estado da 
Paraíba. 

Art. 43 - A proposta orçamentária parcial do Poder 
Legislativo, para o exercício de 2026, será entregue ao Poder 
Executivo até 31 (trinta e um) de junho de 2025 para efeito de 
compatibilização com as despesas do Município que integrarão a 
proposta orçamentária, observadas as disposições do art. 29-A da 
CF, com a redação que lhe deu a emenda 58/2009, podendo, em 
decorrência de erro ou omissão, ser ajustado pelo Poder 
Executivo através da Contadoria Municipal, evidenciando os 
motivos. 
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Seção II 
Alterações na Legislação Tributária 

Art. 44 - Os projetos de lei relativos a alterações na 
legislação tributária, para vigorar no exercício de 2026, deverão 
ser encaminhados ao Poder Legislativo até novembro de 2025 e 
IMPRETERIVELMENTE ser apreciado pelo Poder Legislativo 
antes do recesso parlamentar, sob pena de responder por crime 
de responsabilidade e improbidade administrativa. 

Seção III 
Das Disposições Gerais 

Art. 45 - O Poder Executivo poderá firmar convênios, com 
outras esferas de governo para desenvolver programas nas áreas 
de educação, cultura, saúde e assistência social, bem como 
infraestrutura, saneamento básico, combate aos efeitos de 
alterações climáticas, promoção de atividades geradoras de 
empregos, bem como cooperação técnica e financeira para 
propiciar realização de atividades e/ou serviços com finalidades 
públicas. 

Art. 46 - A comunidade poderá participar da elaboração 
do orçamento do Município, oferecendo sugestões: 
I – ao Poder Executivo, até 30 de julho do corrente ano, junto à 
Secretaria de Finanças; 
II – ao Poder Legislativo, na comissão técnica, durante o período 
de tramitação da proposta orçamentária, respeitados os prazos e 
disposições legais e regimentais; 
III – Através de orçamento participativo 

§ 1º - As emendas aos orçamentos indicarão, 
obrigatoriamente, a fonte de recursos e atenderão as demais 
exigências de ordem constitucional e infraconstitucional. 

Art. 47- A prestação de contas anual do Município incluirá 
relatório de execução com a forma e os detalhes apresentados na 
lei orçamentária anual, além dos demonstrativos e balanços 
previstos na legislação federal e ainda nas Resoluções especificas 
do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba. 

Art. 48 - O valor do Orçamento para o Poder Legislativo a 
ser incluído no Orçamento Global do Município, não poderá 
ultrapassar o percentual de 7% (sete) por cento, relativos ao 
somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 
5º do art. 153 e nos artigos 158 e 159, efetivamente realizado no 
exercício anterior. 

§ 1° - Constitui crime de responsabilidade do Prefeito 
Municipal: 

I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo; 

II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou 

III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei 
Orçamentária. 

§ 2° - Se o Poder Legislativo não encaminhar no prazo legal 
sua proposta orçamentária, será considerada como proposta a 
executada no orçamento vigente, tendo como base de referencia, 
a execução relativa ao mês de julho, prevalecendo os acréscimos 
ou deduções concernentes a Créditos Especiais. 

Art. 49 – A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva 
de contingência, constituída exclusivamente com recursos do 
orçamento fiscal, no valor de até 1% (hum por cento) da receita 
corrente liquida prevista para o exercício de 2026, destinado ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos 
fiscais imprevistos. 

Art. 50 – O Executivo Municipal está autorizado a assinar 
convênios com o Governo Federal através de órgãos da 
administração direta ou indireta, para realização de obras ou 
serviços de competência ou não do Município. 

Art. 51 – O Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD 
será parte integrante da Lei Orçamentária Anual – LOA de 2026, 
especificando, para cada categoria de programação, os grupos de 
despesas e respectivos desdobramentos até o nível de 

modalidade de aplicação, observados o disposto no art. 14º desta 
Lei. 

Art. 52 – Os relatórios resumidos da execução 
orçamentária serão elaborados e divulgados na conformidade dos 
art. 52 e 53 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio 
de 2000, e do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF da 
Secretaria do Tesouro Nacional – STN em vigor para o referido 
exercício financeiro. 

Art. 53 – Caso o Projeto de Lei Orçamentária não seja 
sancionado até 31 de dezembro de 2025, a programação nele 
constante poderá ser executada para o atendimento das seguintes 
despesas: 
i. Pessoal e encargos sociais; 

ii. Serviços da dívida; 
iii. Sentenças judiciais, inclusive relativas a precatórios ou 

consideradas de pequeno valor; 
iv. Outras despesas de capital de projetos em andamento, cuja 

paralisação possa causar prejuízo ou aumento de custos para 
administração púbica, até o limite de 1/12 (um doze avos) do 
valor previsto, multiplicado pelo número de meses total ou 
parcialmente decorridos até a data de publicação da respectiva 
lei; 

v. Outras despesas correntes de caráter inadiável não 
autorizadas nos incisos I e IV, até o limite de 1/12 (um doze 
avos) do valor previsto, multiplicando pelo número de meses 
total ou parcialmente decorridos até a data de publicação da 
respectiva lei. 

Art. 54 – Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 55 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Itabaiana - PB, 27 de junho de 
2025. 

José Cláudio Chaves Cavalcante Neto 
Prefeito Constitucional de Itabaiana-PB 

 
 

LEI Nº 934/2025. 
“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
PROTEÇÃO E DEFESA DOS 
ANIMAIS – CMPDA – E 
CRIAÇÃO DO FUNDO 
MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DOS ANIMAIS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA-PB, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Capítulo I 
Do Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais 

Art. 1º - Fica instituído o Conselho Municipal de Proteção 
e Defesa dos Animais CMPDA - órgão consultivo e fiscalizador e 
de composição paritária entre o governo municipal e a sociedade 
civil, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, tem por finalidade 
orientar o desenvolvimento e a execução de ações voltadas à 
proteção, defesa dos direitos e ao bem-estar dos animais. 

Art. 2º - Compete ao Conselho Municipal de Proteção e 
Defesa dos Animais: 
I - acompanhar, discutir, sugerir, propor e fiscalizar as ações do 
Poder Público voltadas à proteção, defesa e bem-estar dos 
animais; 
II - estabelecer diretrizes e propor estratégias para a implantação, 
o desenvolvimento e a gestão de programas de proteção animal, 
especialmente voltados ao controle populacional de cães e gatos, 
ao controle epidemiológico de zoonoses, além de outros riscos à 
saúde pública e animal e à preservação do meio ambiente; 
III - acompanhar e avaliar o desenvolvimento das ações do 
programa de controle populacional de cães e gatos; 
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IV - incentivar e motivar a prática de posturas de posse, 
propriedade ou guarda responsável de animais; 
V - prestar colaboração técnica, sugerindo o aperfeiçoamento de 
programas e ações, assim como da legislação, afetos à proteção, 
defesa e bem-estar dos animais; 
VI - estabelecer diretrizes e prioridades para a alocação de 
recursos do Fundo Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal e 
acompanhar e fiscalizar a sua aplicação; 
VII - promover realizações de campanhas de esclarecimentos à 
população visando conscientizar sobre a necessidade de se 
adotar os princípios da guarda responsável, ressaltando a 
importância da vacinação e das campanhas de castração animal 
para controle da população de cães e gatos no Município de 
Itabaiana-PB; 
VIII - inscrever os programas das entidades governamentais e não 
governamentais de proteção e defesa dos animais; 
IX - estimular a participação ativa da coletividade e a atuação das 
organizações da sociedade civil para que as ações de controle da 
população de cães e gatos sejam mais efetivas e eficientes; 
X - elaborar, aprovar e alterar o seu Regimento Interno. 

Art. 3º - O Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos 
Animais será composto por 10 (dez) membros, com representação 
do Poder Público Municipal e da sociedade civil, assim 
distribuídos: 
I — por 05 (cinco) representantes do Poder Público Municipal, 
sendo: 

a) 01 (um) representante da Secretaria de Saúde; 
b) 01 (um) representante da Secretaria de Agricultura; 
c) 01 (um) representante da Secretaria da Educação; 
d) 01 (um) representante da Secretaria de Serviços 

Públicos; 
e) 01 (um) representante da Secretaria da Procuradoria 

Geral do Município;  
II — por 05 (cinco) representantes da sociedade civil: 

a) 01 (um) representante Ordem dos Advogados do Brasil; 
b) 01 (um) representante dos médicos veterinários com 

atuação no Município de Itabaiana; 
c) 02 (dois) representantes da entidade voltada a proteção 

animal; 
d) 01 (um) representante dos protetores de animais 
independentes. 
 §1º - Para cada membro titular do Conselho será indicado 

um suplente da mesma área de atuação. 
 §2º - Os membros do Conselho e seus respectivos suplentes 

serão nomeados pelo Prefeito Municipal, respeitadas as 
indicações previstas nesta Lei. 

  §3º - Os membros do Conselho terão um mandato de 02 
(dois) anos, podendo ser reconduzidos por um mandato de igual 
período, enquanto no desempenho das funções ou cargos nos 
quais foram nomeados ou indicados. 

§4º - O titular de órgão ou entidade governamental indicará 
seu representante, que poderá ser substituído, a qualquer tempo, 
mediante nova indicação do representado. 

§5º - As entidades não governamentais serão eleitas em 
fórum próprio, especialmente convocado para este fim; 

§6º - Caberá às entidades eleitas a indicação de seus 
representantes ao Prefeito Municipal, diretamente, no caso da 
primeira composição do Conselho Municipal, ou por intermédio 
deste, tratando-se das composições seguintes, para nomeação, 
no prazo de 20 (vinte) dias após a realização do Fórum que as 
elegeu, sob pena de substituição por entidade suplente, conforme 
ordem decrescente de votação. 

Art. 4º - O Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos 
Animais de Itabaiana-PB será constituído pelas seguintes 
instâncias deliberativas e executivas: 
I – Plenária Geral; 
II – Secretária Executiva;  
III – Comissões Temáticas 
 

Art. 5º - A Mesa Diretora do Conselho Municipal de 
Proteção e Defesa dos Animais será eleita dentre seus membros 
titulares, sendo empossada em Plenária Geral. 

§1º - A Mesa Diretora terá a seguinte composição: 
Presidente;  
Vice-Presidente; 
1º Secretário;  
2º Secretário. 

§2º - O (A) Presidente do Conselho Municipal de 
Proteção e Defesa dos Animais poderá convidar para participar 
das reuniões ordinárias e extraordinárias membros do Poder 
Executivo, Legislativo, Judiciário e do Ministério Público, além de 
pessoas de notória especialização em assuntos de interesse 
público. 

Art. 6º - Cada membro do Conselho Municipal de 
Proteção e Defesa dos Animais terá direito a um único voto na 
sessão plenária, excetuando o Presidente que também exercerá 
o voto de qualidade. 

Art. 7º - As entidades não governamentais representadas 
no Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais 
perderão essa condição quando ocorrer uma das seguintes 
situações: 
I – extinção de sua base territorial de atuação no município;  
II – irregularidades no seu funcionamento, devidamente 
comprovadas, que tornem incompatíveis a sua representação no 
Conselho; 
III – aplicação de penalidades administrativas de natureza  
grave, devidamente comprovada; 
IV – faltar à três reuniões consecutivas ou cinco intercaladas, sem 
justificativa. 

Art. 8º - Perderá o mandato o Conselheiro que: 
I – desvincular-se do órgão ou entidade de origem; 
II – apresentar renúncia ao plenário do Conselho, que será lida na 
sessão seguinte à de sua recepção na Secretaria do Conselho; 
III – apresentar procedimento incompatível com a dignidade das 
funções; 
IV – for condenado em sentença irrecorrível, por crime ou 
contravenção penal. 

Art. 9º - Nos casos de renúncia, impedimento ou falta, os 
membros do Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos 
Animais serão substituídos pelos suplentes, automaticamente, 
podendo estes exercer os mesmos direitos e deveres dos efetivos. 

Art. 10º - Os órgãos ou entidades representadas pelos 
Conselheiros faltosos deverão ser comunicados a partir da 
segunda falta consecutiva ou quarta intercalada. 

Art. 11º - O Conselho Municipal de Proteção e Defesa 
dos Animais instituirá seus atos por meio de regimento ou 
resolução aprovada por maioria de seus membros. 

Art. 12º - As sessões do Conselho Municipal de Proteção 
e Defesa dos Animais serão públicas, precedida de ampla 
divulgação. 

Art. 13º - A Secretaria Municipal de Saúde, Planejamento 
e Gestão Estratégica e Arrecadação, Finanças e Tributos, 
proporcionará o apoio técnico-administrativo necessário ao 
funcionamento do Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos 
Animais. 

Art. 14º - Os recursos financeiros para implantação e 
manutenção do Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos 
Animais serão previstos nas peças orçamentárias do Município, 
possuindo dotações próprias. 

Capítulo II 
Do Fundo Municipal de Proteção e Defesa dos Animais 

Art. 15º - Fica criado o Fundo Municipal de Proteção e 
Defesa dos Animais, instrumento de captação, repasse e 
aplicação de recursos destinados a propiciar suporte financeiro 
para a implantação, manutenção e desenvolvimento de planos, 
programas, projetos e ações voltadas a proteção e defesa aos 
animais no Município de Itabaiana-PB. 
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Art. 16º - Constituirão receitas do Fundo Municipal de 
Proteção e Defesa dos Animais: 
I – recursos provenientes de órgãos da União ou do Estado 
vinculados à Política Nacional de Proteção e Defesa dos Animais; 
II – transferências do Município  
III – as resultantes de doações do Setor Privado, pessoas físicas 
ou jurídicas; 
IV – rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras 
dos recursos disponíveis; 
V – as advindas de acordos e convênios, e; 
VI – outras.  

Art. 17º - O Fundo Municipal ficará vinculado diretamente 
à Secretaria Municipal de Saúde, tendo sua destinação liberada 
através de projetos, programas e atividades aprovados pelo 
Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais. 

§1º - Será aberta conta bancária específica em instituição 
financeira oficial, sob a denominação "Fundo Municipal de 
Proteção e Defesa dos Animais", para movimentação dos 
recursos financeiros do Fundo sendo elaborado, mensalmente 
balancete demonstrativo da receita e da despesa, que deverá ser 
publicado na imprensa oficial, onde houver, ou dada ampla 
divulgação no caso de inexistência, após apresentação e 
aprovação do Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos 
Animais, 

§2º - A contabilidade do Fundo tem por objetivo 
evidenciar a sua situação financeira e patrimonial, observados os 
padrões e normas estabelecidas na legislação pertinente. 

§3º - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde, gerir o 
Fundo Municipal de Proteção e Defesa dos Animais, sob 
orientação do Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos 
Animais, cabendo ao seu titular: 
I – solicitar a política de aplicação dos recursos ao Conselho 
Municipal de Proteção e Defesa dos Animais; 
II – submeter ao Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos 
Animais demonstrativo contábil da movimentação financeira do 
Fundo; 
III – assinar cheques, ordenar empenhos e pagamentos das 
despesas do fundo; 
IV – outras atividades indispensáveis para o gerenciamento do 
Fundo. 

Capítulo III 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 18º - Para a instalação do Conselho Municipal de 
Proteção e Defesa dos Animais, o Prefeito Municipal convocará, 
por meio de edital, os integrantes da sociedade civil atuante no 
campo da proteção e defesa dos animais, que serão escolhidos 
em fórum especialmente realizado para este fim, a ser organizado 
no prazo de sessenta dias após a publicação do referido edital, 
cabendo as convocações seguintes à Presidência do Conselho. 

Art. 19º - A primeira indicação dos representantes 
governamentais será feita pelos titulares das respectivas 
Secretarias, no prazo de trinta dias após a publicação desta Lei. 

Art. 20º - O Conselho Municipal de Proteção e Defesa 
dos Animais elaborará o seu regimento interno, no prazo máximo 
de sessenta dias a contar da data de sua instalação, o qual será 
aprovado por ato próprio, devidamente publicado pela imprensa 
oficial, onde houver, e dada ampla divulgação. 
Parágrafo único: O regimento interno disporá sobre o 
funcionamento do Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos 
Animais, das atribuições de seus membros, entre outros assuntos. 

Art.21º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Itabaiana - PB, 27 de junho de 

2025. 
José Cláudio Chaves Cavalcante Neto 
Prefeito Constitucional de Itabaiana-PB 

 
 
 

LEI Nº 935/2025.   
Reconhece a Vaquejada e a 
Cavalgada como 
manifestações da cultura 
popular e patrimônio cultural 
imaterial do Município de 
Itabaiana-PB e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA-PB, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1º Ficam reconhecidas a Vaquejada e a Cavalgada 
como manifestações culturais do povo itabaianense e como 
patrimônio cultural imaterial do Município de Itabaiana, devendo 
ser protegidas e incentivadas pelo Poder Público. 

Art. 2° A Vaquejada e a Cavalgada são também 
reconhecidas como atividades esportivas para todos os efeitos 
legais. 

Art. 3º A Vaquejada e a Cavalgada passam a integrar o 
calendário oficial de eventos do Município de Itabaiana. 

Art. 4° Eventos de Vaquejada e Cavalgada realizados no 
Município de Itabaiana devem resguardar o bem-estar dos animais 
envolvidos. 

Parágrafo único. Nos termos do Art. 225, §7º, da 
Constituição Federal, não são consideradas cruéis as práticas 
desportivas que utilizem animais, desde que sejam manifestações 
culturais registradas como bem patrimonial de natureza imaterial 
integrante do patrimônio cultural brasileiro, que gozam de proteção 
do Estado. 

Art. 5° A prática da Vaquejada e da Cavalgada deve 
obedecer às diretrizes e normas estabelecidas pelas entidades e 
associações que representam as atividades, especialmente 
quanto à segurança dos envolvidos e ao bem-estar animal. 

Art. 6° O Poder Público Municipal poderá desenvolver e 
apoiar programas de fomento, incentivo e promoção da vaquejada 
e da cavalgada, bem como apoiar a realização de eventos 
relacionados às referidas manifestações culturais. 

Art. 7º - Essa Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Itabaiana - PB, 27 de junho de 
2025. 

José Cláudio Chaves Cavalcante Neto 
Prefeito Constitucional de Itabaiana-PB 

 
LEI Nº 936/2025.   
 

Autoriza o fornecimento de 
medicamentos na rede pública 
de saúde do município de 
Itabaiana-PB, mediante receitas 
médicas prescritas na rede 
privada, e dá outras 
providências. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA-PB, faz 

saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art.1º - Fica autorizada a rede pública de saúde do 
município de Itabaiana a receber receitas médicas prescritas por 
profissionais médicos da rede privada de saúde para o 
fornecimento de medicamentos destinados ao tratamento de 
quaisquer patologias. 

Art. 2º - A prescrição de medicamentos é ato de 
competência exclusiva dos profissionais médicos devidamente 
autorizados pelos seus respectivos Conselhos Regionais de 
Medicina. 

Art. 3º - As Unidades Básicas de Saúde do município, a 
Policlínica Municipal, o Centro de Atenção Psicossocial e a 
Farmácia Municipal ficam autorizadas a fornecer medicamentos 
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mediante apresentação de receita médica prescrita em hospitais 
e clínicas da rede privada. 

Art. 4º - O fornecimento de que trata o caput do artigo 3º 
desta Lei estará condicionado à apresentação da cópia do 
comprovante de cadastro do CadÚnico atualizado, da 
comprovação do Cartão do SUS vinculado ao município de 
Itabaiana-PB e do último comprovante de recebimento de 
benefício social ao qual o paciente está vinculado. 

Art. 5º - Na receita médica deve constar: 
I – a identificação completa do profissional médico; 
II - o carimbo e a assinatura do profissional médico; 
III - o número de registro do profissional médico em seu 
respectivo Conselho Regional de Medicina; 
IV - a identificação completa do local (Razão Social, CNPJ 
e Endereço Atual) onde o paciente recebeu a prescrição médica. 

Art. 6º - Essa Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Itabaiana - PB, 27 de junho de 

2025. 
José Cláudio Chaves Cavalcante Neto 
Prefeito Constitucional de Itabaiana-PB 

 
 

LEI Nº 937/2025.   
Dispõe sobre a abertura de 

Crédito Adicional Especial ao 

Orçamento do Município de 

Itabaiana exercício de 2025, e 

dá outras Providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA-PB, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Artigo 1º Abre ao Orçamento do Município de Itabaiana 

o Crédito Adicional Especial no valor de R$ 150.000,00 (Cento e 

cinquenta mil reais), para fazer face às dotações conforme 

discriminação abaixo: 

 

2.12 Secretaria Cultura - SECULT 

13.392.2004.2040 Manter Atividades Culturais – Festejos 

Juninos de Itabaiana 

701 Outras Transf. de Convênios ou Instr. 

Congêneres dos Estados 

339039.01 Outros Serviços de Terceiros 

– Pessoa Jurídica 

150.000,00 

 Total 150.000,00 

 Total 150.000,00 

 

Artigo 2º. Os recursos necessários para ocorrer às 

despesas com o Crédito Especial, aberto pelo artigo anterior, 

serão constituídos e provenientes da anulação total e/ou parcial 

de dotações constantes no Orçamento, excesso de arrecadação 

ou superávit financeiro, de acordo com o artigo 43 parágrafo 1º, 

da Lei 4.320/64. 

Artigo 3º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 

realizar as modificações oriundas do referido crédito especial na 

LDO e no PPA vigentes, promovendo a compatibilização das 

ações propostas na presente Lei. 

Artigo 4º. Fica o Poder Executivo autorizado a 

suplementar esta Lei até o limite previsto na Lei na Lei 920/24, de 

26 de novembro de 2024, que estima a receita e fixa a despesa 

do Município de Itabaiana para o exercício de 2025. 

Artigo 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Itabaiana - PB, 27 de junho de 
2025. 

José Cláudio Chaves Cavalcante Neto 
Prefeito Constitucional de Itabaiana-PB 

___________________________________________________ 

PORTARIA PMI/GP 222/2025 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO – COMTUR, DO 
MUNICÍPIO DE ITABAIANA-PB, PARA O BIÊNIO 2025-2027, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Excelentíssimo Senhor JOSÉ CLÁUDIO CHAVES 
CAVALCANTE NETO, Prefeito Constitucional do Município de 
Itabaiana, Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, especialmente nos artigos 
56 e 62, bem como pela Lei Municipal nº 780/2019, de 15 de março 
de 2019, que institui o Conselho Municipal de Turismo – 
COMTUR, 

CONSIDERANDO o disposto no Edital SEDECITUR nº 
001/2025, publicado em 27 de maio de 2025, que tratou do 
credenciamento de entidades não governamentais para 
composição do COMTUR; 

CONSIDERANDO o comparecimento e o 
credenciamento de entidades representativas da sociedade civil, 
conforme os critérios estabelecidos no Capítulo III – Da 
Composição, Estrutura e Funcionamento, Seção I – Da 
Composição, da Lei nº 780/2019; 

RESOLVE: 
Art. 1º Nomear os membros para comporem o Conselho 

Municipal de Turismo – COMTUR do Município de Itabaiana-PB, 
para o biênio 2025-2027, conforme segue: 
I – Representantes de Entidades Não-Governamentais – 
Sociedade Civil: 
1. ASSOCIAÇÃO SOLIDÁRIA DOS PRODUTORES RURAIS DO 

ALTO DA BOA ESPERANÇA: 
o Titular: NIGERCE LIMA DE CASTRO – CPF nº 403.549.384-

87 
o Suplente: ALINE CASTRO SILVA – CPF nº 091.982.224-06 

2. ASSOCIAÇÃO CULTURAL MEMÓRIA VIVA: 
o Titular: MARLLON JOSÉ MUNIZ MARINHO – CPF nº 

073.362.284-45 
o Suplente: GENILSON MEDEIROS – CPF nº 759.948.794-87 

3. ARQUIDIOCESE DA PARAÍBA – PARÓQUIA NOSSA 
SENHORA DA CONCEIÇÃO: 

o Titular: JOZEANE DE FÁTIMA LEAL SILVA – CPF nº 
799.068.934-00 

o Suplente: JOELMA MARIA DA SILVA MEDEIROS – CPF nº 
[informar] 

II – Representantes de Entidades Governamentais – Setor 
Público: 
1. SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO, INOVAÇÃO E TURISMO: 
o Titular: LUÍS FRANCISCO DE SOUSA FILHO – CPF nº 

788.695.444-00 
o Suplente: TÁIS ARAÚJO DE LIMA – CPF nº 119.711.524-

20 
2. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
o Titular: GILBERLAN PEREIRA DA SILVA – CPF nº 

007.390.374-59 
o Suplente: JOSINETE MARIA DA SILVA – CPF nº 

714.853.954-88 
3. SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E 
ESTRATÉGIA: 
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o Titular: SIMONEIDE BARBOSA DA SILVA – CPF nº 
101.501.054-79 
o Suplente: ELIVELTON SOUSA DO NASCIMENTO 
– CPF nº 016.165.984-50 

Art. 2º O mandato dos membros nomeados nesta 
Portaria será de 02 (dois) anos, contados a partir da data de sua 
publicação, podendo ser prorrogado nos termos da legislação 
vigente. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Registre-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Constitucional de Itabaiana, Estado 

da Paraíba, em 18 de junho de 2025. 
José Cláudio Chaves Cavalcante Neto 
Prefeito Constitucional de Itabaiana-PB 

_________________________________________________ 
Conferência Municipal da cidade Itabaiana-PB 

LISTA DE DELEGADOS PARA A ETAPA ESTADUAL 
A Conferência Municipal da cidade Itabaiana-PB teve 

como temática “Construindo a Política de Desenvolvimento 
Urbano: Caminhos para uma Cidade Inclusiva, democrática, 
sustentável e com Justiça Social” e constituirá propostas para 
subsidiar as discussões da 6ª Conferência Estadual das Cidades 
e da 6ª Conferência Nacional das Cidades.  

 
Quant. Nome Titular Nome 

Suplente 
Entidade Segmento  

02 Jean Alisi 
Amorim 

Gomes Silva 
Barbosa 

Emilson 
José de 
Sousa 

Poder 
Público 

Gestão 
Municipal 

02 Luciana Ligia 
Lira Correia 

Araújo 

Antônio 
Fernando 
de Araújo 

Silva 

Sociedade 
Civil 

Empresário 

02 Elisangela de 
Andrade Louro 

Maria da 
Penha 

Xavier de 
Oliveira 

Sociedade 
Civil 

Trabalhadores 

Itabaiana-PB, em 18 de junho de 2025. 
José Cláudio Chaves Cavalcante Neto  

Prefeito Constitucional Itabaiana-PB 
 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 00020/2025 

Processo: 250210PE00015 
Pregão Eletrônico: 00015/2025 

Objeto: Registro de Preços para Contratação de Empresa para 
Fornecimento de forma parcelada de Material Médico Hospitalar 
conforme demanda para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Itabaiana/PB. 
VIGÊNCIA: A VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
SERÁ DE 1 (UM) ANO, CONTADO A PARTIR DA PUBLICAÇÃO 
DO EXTRATO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA - 
DOEPB, PODENDO SER PRORROGADA POR IGUAL 
PERÍODO, MEDIANTE A ANUÊNCIA DO FORNECEDOR, 
DESDE QUE COMPROVADO O PREÇO VANTOJOSO. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Itabaiana e:  

VENCEDOR: A COSTA COMERCIO ATACADISTA DE 
PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 

CNPJ: 02.977.362/0001-62 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID QUANT P.UNIT P.TOTAL 

167 Soro fisiológico 0,9% 
frs c/100 ml 

FARMACE AMP 2500 2,80 7.000,00 

168 Soro fisiológico 0,9% 

frs c/250 ml 

FRESENIUS AMP 4000 4,20 16.800,00 

169 Soro fisiológico 0,9% 
frs c/500 ml 

FRESENIUS AMP 4000 4,10 16.400,00 

170 Soro glicosado 5% frs 
c/ 250 ml 

FRESENIUS AMP 800 3,60 2.880,00 

171 Soro glicosado 5% frs 

c/ 500 ml 

FRESENIUS AMP 800 4,50 3.600,00 

172 Soro Ringer c/lactato 

frs c/ 500 ml 

FRESENIUS AMP 2000 5,20 10.400,00 

TOTAL  57.080,00 

 
VENCEDOR: LG PRODUTOS HOSPITALARES LTDA – ME 

CNPJ: 17.227.485/0001-53 

ITE
M 

ESPECIFICAÇÃO MARCA 
UNI
D. 

QUAN
T. 

P.UNI
T. 

P.TOTAL 

2 Água para Autoclave –  
destilada –  5 litros. 

CRISTAL GAL 1600 13,44 21.504,00 

9 Álcool a 70% 1L –  
líquido incolor 
característico. 

Embalagem com dados 
de identificação e 
procedência, data da 
fabricação, tempo de 

validade, registro em 
órgão competente. 

BELLO 
BELLA 

L 3000 4,75 14.250,00 

10 Álcool a 70% 5L –  
líquido incolor 
característico. 

Embalagem com dados 
de identificação e 
procedência, data da 

fabricação, tempo de 
validade, registro em 
órgão competente. 

BELLO 
BELLA 

L, 800 44,16 35.328,00 

11 Algodão hidrófilo 500g, 
com fibras 100% 
algodão, apresentado 

em mantas uniformes 
envolvidas em papel 
especial e embalado 

individualmente com 
ótimo poder de 
absorção. 

NEVOA PC 1000 10,50 10.500,00 

12 Atadura de crepom 
Tamanhos10cm x 4,5m. 

Contendo 13 fios 2cm. 
Confeccionada em fios 
de algodão cru ou 

componentes sintéticos 
com as bordas 
delimitadas elasticidade 

adequada enrolada 
uniformemente (em 
forma cilíndrica) isenta 

de defeitos. Embalagem 
individual com dados de 
identificação e 

procedência. PCT/12 

TEXCARE PC 1500 2,55 3.825,00 

13 Atadura de crepom 
Tamanhos12cm x 4,5m. 

Contendo 13 fios 2cm. 
Confeccionada em fios 
de algodão cru ou 

componentes sintéticos 
com as bordas 
delimitadas elasticidade 

adequada enrolada 
uniformemente (em 
forma cilíndrica) isenta 

de defeitos. Embalagem 
individual com dados de 
identificação 

procedência. PCT C/12 
unid 

TEXCARE PC 1500 3,05 4.575,00 

14 Atadura de crepom 

Tamanhos15cm x 4,5m. 

TEXCARE PC 1800 3,63 6.534,00 
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Contendo 13 fios 2cm. 
Confeccionada em fios 
de algodão cru ou 

componentes sintéticos 
com as bordas 
delimitadas elasticidade 

adequada enrolada 
uniformemente (em 
forma cilíndrica) isenta 

de defeitos. Embalagem 
individual com dados de 
identificação e 

procedência. PCT C/12 
unid 

15 Atadura de crepom 
Tamanhos20cm x 4,5m. 
Contendo 13 fios 2cm. 

Confeccionada em fios 
de algodão cru ou 
componentes sintéticos 

com as bordas 
delimitadas elasticidade 
adequada enrolada 

uniformemente (em 
forma cilíndrica) isenta 
de defeitos. Embalagem 

individual com dados de 
identificação e 
procedência. PCT C/12 

unid 

TEXCARE PC 2500 4,62 11.550,00 

18 Bolsa para coleta de 
drenagem urinária por 

sistema fechado, com 
escalas de graduação 
para pequenos e 

grandes volumes; 
conector universal com 
ponto de coleta para 

amostra com tampa 
protetora; tubo extensor; 
alça de sustentação; 

pinça corta fluxo; apolo 
para deambulação; 
válvula anti– refluxo; 

tubo de drenagem. 
Capacidade: 2000 ml. 
Embalado e esterilizado 

a óxido de etileno. 

TKL UN
D 

500 2,50 1.250,00 

20 Cânula de 
traqueostomia Nº7,0 

GLOMED UN
D 

50 8,90 445,00 

21 Cânula orofaríngea Nº0 GOODCOME UN
D 

30 2,46 73,80 

22 Cânula orofaríngea Nº1 GOODCOME UN
D 

50 2,46 123,00 

23 Cânula orofaríngea Nº2 GOODCOME UN
D 

50 2,46 123,00 

24 Cânula orofaríngea Nº3 GOODCOME UN

D 

50 2,46 123,00 

25 Cânula orofaríngea Nº4 GOODCOME UN

D 

50 2,46 123,00 

26 Cânula orofaríngea Nº5 GOODCOME UN
D 

50 2,46 123,00 

27 Cateter periférico de uso 
único, descartável, 

confeccionado em 
polímero radiopaco em 
terapia intravenosa 

periférica de 
permanência até 48 
horas na veia. 

Constituído de agulha 
siliconizada com bisel 
biangulado e 

trifacetadonº 22 calibre 
48 mm, comprimento 
2,1cm. 

TKL UN
D 

3000 0,53 1.590,00 

28 Cateter periférico de uso 
único, descartável, 
confeccionado em 

polímero radiopaco em 
terapia intravenosa 
periférica de 

permanência até 48 
horas na veia. 
Constituído de agulha 

siliconizada com bisel 
biangulado e 
trifacetadonº 24 calibre 

48 mm, comprimento 
2,1cm. 

TKL UN
D 

3000 0,46 1.380,00 

29 Cateter periférico de uso 
único, descartável, 
confeccionado em 

polímero radiopaco em 
terapia intravenosa 
periférica de 

permanência até 48 
horas na veia. 
Constituído de agulha 

siliconizada com bisel 
biangulado e trifacetado 
nº 14 calibre 48 mm, 

comprimento 2,1cm. 

TKL UN
D 

800 0,55 440,00 

30 Cateter periférico de uso 
único, descartável, 

confeccionado em 
polímero radiopaco em 
terapia intravenosa 

periferica de 
permanência até 48 
horas na veia. 

Constituido de agulha 
siliconizada com bisel 
biangulado e trifacetado 

nº 16 calibre 48 mm, 
comprimento 2,1cm. 

TKL UN
D 

800 0,46 368,00 

31 Cateter periférico de uso 

único, descartável, 
confeccionado em 
polímero radiopaco em 

terapia intravenosa 
periferica de 
permanência até 48 

horas na veia. 
Constituido de agulha 
siliconizada com bisel 

biangulado e trifacetado 
nº 20 calibre 48 mm, 
comprimento 2,1cm. 

TKL UN

D 

2000 0,56 1.120,00 

32 Cateter tipo óculos 
ADULTO para 

administração de 
oxigênio estéril, 
confeccionado em 

plástico ou similar, 
transparente, 
siliconizado, atóxico e 

flexível. Embalagem 
individual. 

BIOSANI UN
D 

800 0,72 576,00 

33 Cateter tipo óculos 

INFANTIL para 
administração de 
oxigênio estéril, 

confeccionado em 
plástico ou similar, 
transparente, 

siliconizado, atóxico e 
flexível. Embalagem 
individual. 

BIOSANI UN

D 

300 1,25 375,00 

34 CLAMP estéril –  
prendedor umbilical, 

para uso em cordão 
umbilical de 

WELL CLAMP UN
D 

300 2,20 660,00 
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recém– nascido, 
confeccionado em 
poliacetal virgem 

especial, atóxico, 
antialérgico, 
apirogênico, sistema 

tipo pinça em V dentada, 
duplamente serrilhada e 
com bordas 

arredondadas, com 
vedação definitiva não 
deixando nenhum 

resquício de vazamento 
quando em uso 
embalado em envelope 

misto em papel grau 
cirúrgico e filme de 
poliéster com abertura 

asséptica em pétala, 
com todos os dados e 
informações 

necessárias. 
Esterilizado a gás 
oxigênio de etileno. 

36 Colar Cervical de 
espuma tamanho G 

p/estabilização da 
coluna cervical 
confeccionado em 

espuma de alta 
qualidade 

ORTOCENTE
R 

UN
D 

30 7,40 222,00 

37 Colar Cervical de 

espuma tamanho M 
p/estabilização da 
coluna cervical 

confeccionado em 
espuma de alta 
qualidade 

ORTOCENTE

R 

UN

D 

30 7,40 222,00 

38 Colar Cervical de 
espuma tamanho P 
p/estabilização da 

coluna cervical 
confeccionado em 
espuma de alta 

qualidade 

ORTOCENTE
R 

UN
D 

20 7,40 148,00 

39 Coletor de urina infantil, 

feminino, material 
plástico, esterilidade 
estéril, características 

adicionais graduado, 
adesivo hipo– alérgico 
que não deixa resíduo. 

MEDK UN

D 

3000 3,09 9.270,00 

40 Coletor Rígido para 
Perfurocortantes –  07 
Litros, Fabricado em 

plástico rígido de alta 
resistência, que evita 
perfurações e 

vazamentos com alça 
integrada ou apoio 
lateral para transporte, 

tampa com abertura 
específica para descarte 
de agulhas e trava para 

descarte definitivo. 

FLEXPELL UN
D 

2000 16,00 32.000,00 

41 Coletor Rígido para 

Perfurocortantes –  13 
Litros, Fabricado em 
plástico rígido de alta 

resistência, que evita 
perfurações e 
vazamentos com alça 

integrada ou apoio 
lateral para transporte, 
tampa com abertura 

específica para descarte 

FLEXPELL UN

D 

2500 4,32 10.800,00 

de agulhas e trava para 
descarte definitivo. 

42 Coletor de urina e 
secreções/garrafa 
1200ml Sistema Aberto 

UROMED UN
D 

200 3,50 700,00 

44 Compressa estéril gaze 
13 fios.Pct c/ 10 und. 

MED MAIS UN
D 

30000 0,39 11.700,00 

46 Dispositivo P/ 
incontinência urinária 
N°05 C/extensão 

URITEX UN
D 

300 2,61 783,00 

47 Eletrodo aparelho 
médico medição, 
tamanho INFANTIL, tipo 

uso descartável, 
características 
adicionais com 

dispositivo de contato 
elétrico de ag/agcl, ge, 
aplicação exame de 

eletrocardiograma. 
PCT/50 

GLOMED PC 50 8,50 425,00 

48 Eletrodo para 
monitoração 
cardíaca/composto de 

prendedor 
metálico,etiqueta de 
identificação,espuma 

base,Ag/AgCl,Gel sólido 
e filme pct. c/50 unid. 

GLOMED PC 50 8,50 425,00 

49 Equipo microgotas,de 

boa qualidade c/ 
borracha, injetor lateral 
em Y, (Faschball), com 

controlador de fluxo do 
tipo rolete, câmara de 
gotejamento flexível, 

com entrada de ar 
filtrado, tubo em PVC, 
transparente e flexível, 

embalado 
individualmente. 
Validade com 5 anos 

após a data de 
esterilização. 

TKL UN

D 

2000 1,39 2.780,00 

50 Equipo macrogotas,de 

boa qualidade c/ 
borracha, injetor lateral 
em Y, (Faschball), com 

controlador de fluxo do 
tipo rolete, câmara de 
gotejamento flexível, 

com entrada de ar 
filtrado, tubo em PVC, 
transparente e flexível, 

embalado 
individualmente. 
Validade com 5 anos 

após a data de 
esterilização 

GLOMED UN

D 

6500 0,55 3.575,00 

51 Escova ginecológica, 
descartável, não 
estéril/pct com 100 

unidades, cabo cilíndrico 
medindo 18cm de 
comprimento, facetado, 

medida da escova 02cm 
de comprimento, com 
cerdas em formato 

levemente cônico, com a 
base mais larga que o 
ápice, dispostas em 15 

níveis paralelos da base 
ao ápice. 

LABOR 
IMPORT 

PC 500 40,89 20.445,00 

52 Esparadrapo, com 

resina acrílica 
impermeabilizante, 
apresentado em 

MAXICOR UN

D 

1600 6,79 10.864,00 
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carretéis plásticos com 
capas plásticas de 
proteção no tamanho 

10cmx4,5m 

53 Espátula de Ayres, não 

reutilizável de madeira. 
PCT/100 

THEOTO PC 400 8,10 3.240,00 

54 Espéculo vaginal 

descartável tamanho G, 
estéril, atóxico e 
apirogênico médio em 

embalagem individual, 
produto de uso único. 

ADLIN UN

D 

1500 2,00 3.000,00 

55 Espéculo vaginal 
descartável tamanho M, 
estéril, atóxico e 

apirogênico médio em 
embalagem individual, 
produto de uso único. 

ADLIN UN
D 

5000 0,89 4.450,00 

56 Espéculo vaginal 
descartável tamanho P, 
estéril, atóxico e 

apirogênico médio em 
embalagem individual, 
produto de uso único. 

ADLIN UN
D 

5000 0,86 4.300,00 

57 Éter sulfúrico líquido 
incolor, de odor 

penetrante, inflamável e 
volátil. 

VICPHARMA L 20 27,30 546,00 

58 Filtro umidificador e 

trocador de calor 
adulto/estéril,esterelizad
o a óxido de etileno 

FOYOMED UN

D 

250 10,65 2.662,50 

59 Fio de sutura de uso 
médico hospitalar–  em 
nylon Nº 0 SIMPLES; fio 

de 70 a 75 cm; com 
agulha triangular 2 cm ; 
embalagem estéril em 

papel grau cirúrgico com 
abertura em pétala, com 
dados de identificação , 

tipo de esterelização. 
Apresentação caixa com 
24 envelopes de 1 

unidade. 

TECHNOFIO CX 5 24,50 122,50 

60 Fio de sutura de uso 

médico hospitalar–  em 
nylon Nº 1.0 SIMPLES; 
fio de 70 a 75 cm; com 

agulha triangular 2 cm ; 
embalagem estéril em 
papel grau cirúrgico com 

abertura em pétala, com 
dados de identificação , 
tipo de 

esterelizaçãoApresenta
ção caixa com 24 
envelopes de 1 unidade. 

TECHNOFIO CX 10 24,50 245,00 

61 Fio de sutura de uso 
médico hospitalar–  em 
nylon Nº 2.0 SIMPLES; 

fio de 70 a 75 cm; com 
agulha triangular 2 cm ; 
embalagem estéril em 

papel grau cirúrgico com 
abertura em pétala, com 
dados de identificação , 

tipo de esterelização. 
Apresentação caixa com 
24 envelopes de 1 

unidade. 

TECHNOFIO CX 10 24,50 245,00 

62 Fio de sutura de uso 

médico hospitalar–  em 
nylon Nº 4.0 SIMPLES; 
fio de 70 a 75 cm; com 

agulha triangular 2 cm ; 

TECHNOFIO CX 10 24,50 245,00 

embalagem estéril em 
papel grau cirúrgico com 
abertura em pétala, com 

dados de identificação , 
tipo de esterelização. 
Apresentação caixa com 

24 envelopes de 1 
unidade. 

63 Fio de sutura de uso 
médico hospitalar–  em 
nylon Nº 6.0 SIMPLES; 

fio de 70 a 75 cm; com 
agulha triangular 2 cm ; 
embalagem estéril em 

papel grau cirúrgico com 
abertura em pétala, com 
dados de identificação, 

tipo de esterelização. 
Apresentação caixa com 
24 envelopes de 1 

unidade. 

TECHNOFIO CX 10 24,50 245,00 

64 Fio de sutura,de uso 
médico hospitalar–  tipo 

absorvível ; em 
catgutsimplesNº 1.0; fio 
de 70 a 75 cm; com 

agulha cilindrica 3,0 cm; 
embalagem estéril em 
papel grau cirúrgico com 

abertura em pétala, com 
dados de identificação 
,tipo de esterelização. 

Apresentação caixa com 
24 envelopes de 1 
unidade. 

TECHNOFIO CX 10 70,00 700,00 

65 Fio de sutura,de uso 
médico hospitalar–  tipo 
absorvível ; em 

catgutsimplesNº 5.0; fio 
de 70 a 75 cm; com 
agulha cilindrica 3,0 cm; 

embalagem estéril em 
papel grau cirúrgico com 
abertura em pétala, com 

dados de identificação 
,tipo de esterelização. 
Apresentação caixa com 

24 envelopes de 1 
unidade. 

TECHNOFIO CX 20 70,00 1.400,00 

66 Fio de sutura,de uso 
médico hospitalar–  tipo 
absorvível ; em 

catgutsimplesNº 6.0; fio 
de 70 a 75 cm; com 
agulha cilindrica 3,0 cm; 

embalagem estéril em 
papel grau cirúrgico com 
abertura em pétala, com 

dados de identificação 
,tipo de esterelização. 
Apresentação caixa com 

24 envelopes de 1 
unidade. 

TECHNOFIO CX 10 70,00 700,00 

67 Fio Guia para Intubação. 

Composto por um fio de 
alumínio flexível, envolto 
por uma barrinha 

plástica?, embalado 
individualmente. 

WELL LEAD UN

D 

50 20,00 1.000,00 

68 Fita adesiva hospitalar, 
material crepe, tipo 
monoface, largura 12 

mm, comprimento50 m, 
cor bege, aplicação 
multiuso. 

MAXICOR UN
D 

1500 2,70 4.050,00 

69 Fita adesiva, tipo 
microporosa, material 

MAXICOR UN
D 

2000 2,99 5.980,00 
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não tecido de viscose 
rayon, cor branca, 
largura 5,0cm, 

comprimento 10, tipo 
adesivo c/ adesivo 
acrílico hipo– alergênico. 

70 Fita para auto clave, 
confeccionada com 

dorso de papel crepado 
de fibra de celulose 
contendo listras 

diagonais de uma tinta 
termorreativa, resistente 
àtemperaturas de até 

180°C. Apresentada em 
forma de rolo, embalada 
individualmente em saco 

plástico. Tamanho: 
19mmx30m. 

MAXICOR UN
D 

1500 2,91 4.365,00 

71 Fita para Glicemia 

Marca On Call Plus cx 
c/50 unidades.Deverá 
ser disponibilizado 01 

aparelho de medição da 
marca On Call Plus a 
cada 10 caixas 

adquiridas.Justifica–se a 
menção a marca em 
virtude da grande 

quantidade de aparelhos 
da mesma marca já 
distribuídos a usuários 

do município. 

ON CALL 

PLUS 

CX 10000 15,50 155.000,0

0 

72 Fixador citológico p/ 
citologia. 100 ml 

ADLIN FR 200 5,17 1.034,00 

73 Formol 37% –  solução 
aquosa de gás de 

formaldeído, metal na 
concentração de 37%. 
1000 ml 

ICARAI FR 10 11,50 115,00 

74 Fralda geriátrica –  
tamanho G –  fralda 
descartável para adulto 

cintura até 150 cm tam g 
peso acima de 70 kg, 
prática, anatômica, e 

confortável com polpa 
de celulose, gel 
polímerosuper 

absorvente, elásticos, 
filme de polietileno, 
fibras de polipropileno e 

adesivo termoplástico. 
PCT C/ 08 

MEGAFRAL PC 200 8,50 1.700,00 

75 Fralda geriátrica –  
tamanho M –  fralda 
descartável para adulto 

–  cintura até 140 cm tam 
m peso de 40 a 70 kg, 
prática, anatômica, e 

confortável com polpa 
de celulose, gel 
polimerosuper 

absorvente, elásticos, 
filme de polietileno, 
fibras de polipropileno e 

adesivo termoplástico. 
PCT C/ 08 

MEGAFRAL PC 200 8,50 1.700,00 

76 Fralda geriátrica –  

tamanho P – cintura até 
50 a 80 cm –  tam p peso 
de 30 kg a 40 kg, prática, 

anatômica, e confortável 
com polpa de celulose, 
gel polimerosuper 

absorvente, elásticos, 
filme de polietileno, 

MEGAFRAL PC 200 8,50 1.700,00 

fibras de polipropileno e 
adesivo termoplástico. 
PCT C/ 08 

79 Frasco para alimentação 
Enteral em polietileno –  

300 ml 

DURAPLAST UN
D 

1000 0,74 740,00 

80 Gaze hidrófila, 
confeccionada com fios 

de 100% algodão, em 
tecido tipo tela, 
composta por oito 

camadas. Apresentada 
em bobinas com 3 
dobras com 91m de 

comprimento e 91cm de 
largura, na versão 9 
fios/cm². 

BIOTEXTIL RL 3000 14,30 42.900,00 

81 Gel para acoplamento 
de 

eletrocardiograma.Com
posição: Carbapol, 
trietanolamina, sobitol, 

nipagim (não conter 
benzeno) GALÃO 5 
LITROS 

FORTSAN GAL 200 22,00 4.400,00 

83 Gorro descartável, 
confeccionado com 
material de fibras 

sintéticas, formato 
anatômico com tiras, 
20gr, branco, embalado 

em pacote contendo 100 
unidades. Contendo os 
dados de identificação e 

procedência. 

ABL PC 2000 4,99 9.980,00 

84 Iodopovidona, 
degermante 1000ml 

VICPHARMA FR 200 33,00 6.600,00 

85 Iodopovidona, tópico 
1000 ml. 

VICPHARMA L 200 33,00 6.600,00 

86 Kit drenagem torácica 
com coletor 

SEROPLAST UN
D 

1 23,00 23,00 

88 Lâmina descartável Nº 
11 para bisturi, aço inox, 
isenta de rebarba e 

sinais de oxidação, 
ponta afiada, perfeita 
adaptação ao cabo, com 

proteção na lâmina. 
Embalagem 
individualmente estéril 

em alumínio 
hermeticamente 
fechado, caixa com 100 

unidades. 

MEDLEVENS
OHN 

CX 50 18,00 900,00 

89 Lâmina descartável Nº 
15 para bisturi, aço inox, 

isenta de rebarba e 
sinais de oxidação, 
ponta afiada, perfeita 

adaptação ao cabo, com 
proteção na lâmina. 
Embalagem 

individualmente estéril 
em alumínio 
hermeticamente 

fechado, caixa com 100 
unidades. 

MEDLEVENS
OHN 

CX 50 18,00 900,00 

90 Lâmina descartável Nº 
21 para bisturi, aço inox, 
isenta de rebarba e 

sinais de oxidação, 
ponta afiada, perfeita 
adaptação ao cabo, com 

proteção na lâmina. 
Embalagem 
individualmente estéril 

em alumínio 

MEDLEVENS
OHN 

CX 50 26,40 1.320,00 
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hermeticamente 
fechado, caixa com 100 
unidades. 

91 Lâmina descartável Nº 
23 para bisturi, aço inox, 

isenta de rebarba e 
sinais de oxidação, 
ponta afiada, perfeita 

adaptação ao cabo, com 
proteção na lâmina. 
Embalagem 

individualmente estéril 
em alumínio 
hermeticamente 

fechado, caixa com 100 
unidades. 

MEDLEVENS
OHN 

CX 50 18,00 900,00 

92 Lâmina descartável Nº 

24 para bisturi, aço inox, 
isenta de rebarba e 
sinais de oxidação, 

ponta afiada, perfeita 
adaptação ao cabo, com 
proteção na lâmina. 

Embalagem 
individualmente estéril 
em alumínio 

hermeticamente 
fechado, caixa com 100 
unidades. 

MEDLEVENS

OHN 

CX 50 18,00 900,00 

93 Lâmina para 
microscopia 26x76mm 

fosca não lapidada C/50. 

SOLIDOR CX 500 5,00 2.500,00 

95 Lençol descartável, em 
bobina com picote 70cm 

x 50m branco 

LUDAN YORK RL 2500 7,64 19.100,00 

96 Luva cirúrgica estéril Nº 
7,0 –  confeccionada em 

látex natural, textura 
uniforme, formato 
anatômico, com alta 

sensibilidade tátil, boa 
elasticidade e resistente 
a tração. Acondicionada 

em invólucro interno 
com dobras para 
abertura asséptica, 

dobradas conforme 
padrão hospitalar; com 
indicativos da mão 

direita e da mão 
esquerda e numeração. 
Envelopada aos pares 

em embalagem de papel 
grau cirúrgico e ou com 
filme termoplástico. 

LEMGRUBER UN
D 

5000 0,99 4.950,00 

97 Luva cirúrgica estéril Nº 
7,5 –  confeccionada em 

látex natural, textura 
uniforme, formato 
anatômico, com alta 

sensibilidade tátil, boa 
elasticidade e resistente 
a tração. Acondicionada 

em invólucro interno 
com dobras para 
abertura asséptica, 

dobradas conforme 
padrão hospitalar; com 
indicativos da mão 

direita e da mão 
esquerda e numeração. 
Envelopada aos pares 

em embalagem de papel 
grau cirúrgico e ou com 
filme termoplástico. 

LEMGRUBER UN
D 

5000 0,99 4.950,00 

98 Luva cirúrgica estéril Nº 
8,0 ? confeccionada em 

LEMGRUBER UN
D 

1000 0,99 990,00 

látex natural, textura 
uniforme, formato 
anatômico, com alta 

sensibilidade tátil, boa 
elasticidade e resistente 
a tração. Acondicionada 

em invólucro interno 
com dobras para 
abertura asséptica, 

dobradas conforme 
padrão hospitalar; com 
indicativos da mão 

direita e da mão 
esquerda e numeração. 
Envelopada aos pares 

em embalagem de papel 
grau cirúrgico e ou com 
filme termoplástico. 

99 Luva cirúrgica estéril Nº 
8,5 –  confeccionada em 

látex natural, textura 
uniforme, formato 
anatômico, com alta 

sensibilidade tátil, boa 
elasticidade e resistente 
a tração. Acondicionada 

em invólucro interno 
com dobras para 
abertura asséptica, 

dobradas conforme 
padrão hospitalar; com 
indicativos da mão 

direita e da mão 
esquerda e numeração. 
Envelopada aos pares 
em embalagem de papel 

grau cirúrgico e ou com 
filme termoplástico. 

LEMGRUBER UN
D 

500 0,99 495,00 

10
0 

Luva para procedimento 
tamanho G, em latex 
levemente talcada não 

estéril caixa com 100 
unidades. 

LEMGRUBER CX 2000 16,20 32.400,00 

10

1 

Luva para procedimento 

tamanho M, em latex 
levemente talcada não 
estéril ,caixa com 100 

unidades. 

LEMGRUBER CX 3500 18,94 66.290,00 

10

2 

Luva para procedimento 

tamanho P, em latex 
levemente talcada não 
estéril , caixa com 100 

unidades. 

LEMGRUBER UN

D 

3000 18,94 56.820,00 

10
3 

Luva para procedimento 
tamanho PP, em látex 

levemente talcada não 
estéril caixa com 100 
unidades. 

LEMGRUBER CX 800 16,20 12.960,00 

10
4 

Manta térmica em 
polietileno aluminizado 

destinada a manter a 
vítima aquecida, 
resistente ao atrito com 

solo, TAM 2,10x1,40m 

ORTOCENTE
R 

UN
D 

500 5,50 2.750,00 

10
5 

Máscara de Venturi 
Adulto 

FOYOMED UN
D 

50 6,55 327,50 

10
6 

Máscara de Venturi 
Infantil 

FOYOMED UN
D 

50 6,55 327,50 

10
7 

Máscara descartável 
tripla camada, 100% 
polipropileno, filtro de 

retenção bacteriológica, 
hipoalérgica, não estéril, 
para uso médico e geral. 

Elástico confeccionado 
para permitir o maior 

MAXICOR CX 1500 2,80 4.200,00 
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conforto durante o uso. 
Caixa com 50 unidades. 

10
9 

Máscara para 
nebulização INFANTIL 
com dispositivo para 

soro/medicação e 
cânula para 
acoplamento em 

nebulizador 

SOLIDOR UN
D 

200 4,45 890,00 

11
0 

Máscara para 
nebulização ADULTO 

com dispositivo para 
soro/medicação e 
cânula para 

acoplamento em 
nebulizador 

SOLIDOR UN
D 

200 4,45 890,00 

11
1 

Manta térmica 
corporal,aluminizado 
isolante de temperatura 

ORTOCENTE
R 

UN
D 

300 5,00 1.500,00 

11
3 

Oxímetro de pulso 
portátil G–Tech modelo 
Oled Graph 

HEALTH 
CARE 

UN
D 

50 51,00 2.550,00 

11
4 

Papel grau cirúrgico nº 
150mm x 100m 

STERILCARE RL 1000 51,50 51.500,00 

11
5 

Papel grau cirúrgico nº 
200mm x 100m 

STERILCARE RL 2000 72,09 144.180,0
0 

11
7 

Papel para 
eletrocardiograma folha 
milimetrada para 

eletrocardiograma (ecg) 
apresentada em formato 
contínuo. 58mmx30m. 

PROMEDIX RL 100 5,10 510,00 

11
8 

Pinça Cheron 
descartável indicada 
para higienização e 

antissepsia do canal 
vaginal e/ou de outra 
região corporal. 

Instrumental atóxico, 
com sistema de trava de 
fechamento por 

cremalheira, discreto 
desvio caudal da 
extremidade proximal e 

ponta semi–aguda. 

ADLIN UN
D 

800 1,10 880,00 

11
9 

Preservativo masculino, 
material borracha 

natural, comprimento 
mínimo comprimento 
mínimo de 160 mm, 

largura nominal 53 mm, 
espessura mínima 
espessura mín. 0,03mm, 

características 
adicionais s/ lubrificado, 
s/ espermicida,s/ odor, 

formato c/ reservatório, 
translúcido, 
transparente. CX/144 

MADEITEX CX 500 97,00 48.500,00 

12
0 

Preservativo sem 
lubrificante. CX/144 

MADEITEX CX 800 44,71 35.768,00 

12
5 

Scalp Nº 19, cateter para 
infusão venosa com 
agulha de bisel 

trifacetado, com asas 
leves e flexíveis dotadas 
de um exclusivo 

dispositivo de encaixe, 
garantindo firme 
empunhadura, perfeita 

conexão das partes, 
tubo de vinil leve, flexível 
e transparente 

assegurando perfeita 
conexão com seringas 
ou equipos. CX/100UND 

GLOMED CX 50 17,00 850,00 

12
6 

Scalp Nº 21, cateter para 
infusão venosa com 
agulha de bisel 

trifacetado, com asas 
leves e flexíveis dotadas 
de um exclusivo 

dispositivo de encaixe, 
garantindo firme 
empunhadura, perfeita 

conexão das partes, 
tubo de vinil leve, flexível 
e transparente 

assegurando perfeita 
conexão com seringas 
ou equipos. CX/100UND 

GLOMED CX 50 17,00 850,00 

12
7 

Scalp Nº 23, cateter para 
infusão venosa com 

agulha de bisel 
trifacetado, com asas 
leves e flexíveis dotadas 

de um exclusivo 
dispositivo de encaixe, 
garantindo firme 

empunhadura, perfeita 
conexão das partes, 
tubo de vinil leve, flexível 

e transparente 
assegurando perfeita 
conexão com seringas 

ou equipos. CX/100UND 

GLOMED CX 150 17,00 2.550,00 

12
8 

Scalp Nº 25, cateter para 
infusão venosa com 

agulha de bisel 
trifacetado, com asas 
leves e flexíveis dotadas 

de um exclusivo 
dispositivo de encaixe, 
garantindo firme 

empunhadura, perfeita 
conexão das partes, 
tubo de vinil leve, flexivel 

e transparente 
assegurando perfeita 
conexão com seringas 

ou equipos. CX/100UND 

GLOMED CX 150 17,00 2.550,00 

12
9 

Scalp Nº 27, cateter para 
infusão venosa com 

agulha de bisel 
trifacetado, com asas 
leves e flexiveis dotadas 

de um exclusivo 
dispositivo de encaixe, 
garantindo firme 

empunhadura, perfeita 
conexão das partes, 
tubo de vinil leve, flexível 

e transparente 
assegurando perfeita 
conexão com seringas 

ou 2equipos. 
CX/100UND 

GLOMED CX 50 17,00 850,00 

13
0 

Seringa descartável 
10ml –  confeccionada 
em plástico 

transparente, atóxico e 
epirogênico. Cilíndrica 
com escala de 

graduação visível, 
flange com formato 
adequado, êmbolo com 

pistão lubrificado, bico 
central com agulha 
25x7. Estéril em 

embalagem individual 
de papel grau cirúrgico 
e/ou com filme 

SR UN
D 

4000 0,23 920,00 
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termoplástico com 
abertura em pétala. 

13
1 

Seringa descartável 
20ml –  confeccionada 
em plástico 

transparente, atóxico e 
epirogênico. Cilíndrica 
com escala de 

graduação visível, 
flange com formato 
adequado, êmbolo com 

pistão lubrificado, bico 
central com agulha 
25x7. Estéril 135em 

embalagem individual 
de papel grau cirúrgico 
e/ou com filme 

termoplástico com 
abertura em pétala. 

SR UN
D 

4000 0,30 1.200,00 

13

2 

Seringa descartável 3ml 

–  confeccionada em 
elástico transparente, 
atóxico e epirogênico. 

Cilíndrica com escala de 
graduação visível, 
flange com formato 

adequado, êmbolo com 
pistão lubrificado, bico 
central com agulha 

25x7. Estéril em 
embalagem individual 
de papel grau cirúrgico 

e/ou com filme 
termoplástico com 
abertura em pétala. 

SR UN

D 

5000 0,13 650,00 

13
3 

Seringa descartável 5ml 
–  confeccionada em 
plástico transparente, 

atóxico e epirogênico. 
Cilíndrica com escala de 
graduação visível, 

flange com formato 
adequado, êmbolo com 
pistão lubrificado, bico 

central com agulha 
25x7. Estéril em 
embalagem individual 

de papel grau cirúrgico 
e/ou com filme 
termoplástico com 

abertura em pétala. 

SR UN
D 

5000 0,14 700,00 

13

4 

Seringa descartável 

para insulina 1ml 
confeccionada em 
plástico transparente 

atóxico, epirogênico. 
Cilíndrico com escala de 
graduação para 100 UI, 

visível, flange com 
formato adequado, 
êmbolo com pistão 

lubrificado. Com agulha 
13X4,5. Estéril em 
embalagem individual 

de papel grau cirúrgico 
e/ou com filme 
termoplástico, com 

abertura em pétala. 

SR UN

D 

12000 0,13 1.560,00 

13
5 

Sonda de aspiração 
traqueal N° 10. 

Esterilizado por raio 
gama cobalto 60 –  
atóxico epirogênico. 

Descartável 
siliconizada. 
Embalagem individual. 

MARKMED UN
D 

200 0,65 130,00 

13
6 

Sonda de aspiração 
traqueal N° 16. 
Esterilizado por raio 

gama cobalto 60 –  
atóxico epirogênico. 
Descartável 

siliconizada. 
Embalagem individual. 

MARKMED UN
D 

200 0,65 130,00 

13
7 

Sonda de aspiração 
traqueal N° 4. 
Esterilizado por raio 

gama cobalto 60 –  
atóxico epirogênico. 
Descartável 

siliconizada. 
Embalagem individual. 

MARKMED UN
D 

200 0,65 130,00 

13

8 

Sonda de aspiração 

traqueal N° 8. 
Esterilizado por raio 
gama cobalto 60 –  

atóxico epirogênico. 
Descartável 
siliconizada. 

Embalagem individual. 

MARKMED UN

D 

300 0,65 195,00 

13

9 

Sonda estomacal 

nasogástrica N° 06 
longa descartável, 
confeccionada em PVC 

atóxico, flexível, 
transparente, com 
batoc, siliconizada, com 

orifícios laterais, 
conector universal. 
Estéril em embalagem 
individual que permita 

abertura asséptica. 

MARKMED UN

D 

300 0,80 240,00 

14

0 

Sonda estomacal 

nasogástrica N° 08 
longa descartável, 
confeccionada em PVC 

atóxico, flexível, 
transparente, com 
batoc, siliconizada, com 

orifícios laterais, 
conector universal. 
Estéril em embalagem 

individual que permita 
abertura asséptica 

MARKMED UN

D 

300 0,80 240,00 

14

1 

Sonda estomacal 

nasogástrica N° 10 
longa descartável, 
confeccionada em PVC 

atóxico, flexível, 
transparente, com 
batoc, siliconizada, com 

orifícios laterais, 
conector universal. 
Estéril em embalagem 

individual que permita 
abertura asséptica. 

MARKMED UN

D 

300 0,80 240,00 

14
2 

Sonda estomacal 
nasogástrica N° 12 
longa descartável, 

confeccionada em PVC 
atóxico, flexível, 
transparente, com 

batoc, siliconizada, com 
orifícios laterais, 
conector universal. 

Estéril em embalagem 
individual que permita 
abertura asséptica. 

MARKMED UN
D 

300 0,80 240,00 

14
3 

Sonda estomacal 
nasogástrica N° 14 
longa descartável, 

confeccionada em PVC 
atóxico, flexível, 

MARKMED UN
D 

300 0,90 270,00 
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transparente, com 
batoc, siliconizada, com 
orifícios laterais, 

conector universal. 
Estéril em embalagem 
individual que permita 

abertura asséptica. 

14

4 

Sonda estomacal 

nasogástrica N° 18 
longa descartável, 
confeccionada em PVC 

atóxico, flexível, 
transparente, com 
batoc, siliconizada, com 

orifícios laterais, 
conector universal. 
Estéril em embalagem 

individual que permita 
abertura asséptica. 

MARKMED UN

D 

300 1,10 330,00 

14

5 

Sonda estomacal 

nasogástrica N° 16 
longa descartável, 
confeccionada em PVC 

atóxico, flexível, 
transparente, com 
batoc, siliconizada, com 

orifícios laterais, 
conector universal. 
Estéril em embalagem 

individual que permita 
abertura asséptica 

MARKMED UN

D 

300 1,20 360,00 

14
6 

Sonda foley N° 10, 2 vias 
com balão, 
confeccionada em 
borracha natural, 

siliconizado, com 
anti– incrustante, ponta 
proximal arredondada, 

com dois orifícios 
grandes, arredondados, 
lisos. Estéril em 

embalagem individual. 

GLOMED UN
D 

300 2,25 675,00 

14

7 

Sonda foley N° 12, 2 vias 

com balão, 
confeccionada em 
borracha natural, 

siliconizado, com 
anti– incrustante, ponta 
proximal arredondada, 

com dois orifícios 
grandes, arredondados, 
lisos. Estéril em 

embalagem individual. 

GLOMED UN

D 

300 1,80 540,00 

14
8 

Sonda foley N° 14, 2 vias 
com balão, 

confeccionada em 
borracha natural, 
siliconizado, com 

anti– incrustante, ponta 
proximal arredondada, 
com dois orifícios 

grandes, arredondados, 
lisos. Estéril em 
embalagem individual. 

GLOMED UN
D 

200 1,80 360,00 

14
9 

Sonda foley N° 16, 2 vias 
com balão, 

confeccionada em 
borracha natural, 
siliconizado, com 

anti– incrustante, ponta 
proximal arredondada, 
com dois orifícios 

grandes, arredondados, 
lisos. Estéril em 
embalagem individual. 

GLOMED UN
D 

600 1,80 1.080,00 

15
0 

Sonda foley N° 18, 2 vias 
com balão, 

GLOMED UN
D 

1000 1,80 1.800,00 

confeccionada em 
borracha natural, 
siliconizado, com 

anti– incrustante, ponta 
proximal arredondada, 
com dois orifícios 

grandes, arredondados, 
lisos. Estéril em 
embalagem individual. 

15
1 

Sonda foley N° 20, 2 vias 
com balão, 

confeccionada em 
borracha natural, 
siliconizado, com 

anti– incrustante, ponta 
proximal arredondada, 
com dois orifícios 

grandes, arredondados, 
lisos. Estéril em 
embalagem individual. 

GLOMED UN
D 

1000 1,80 1.800,00 

15
2 

Sonda foley N° 22, 2 vias 
com balão, 
confeccionada em 

borracha natural, 
siliconizado, com 
anti– incrustante, ponta 

proximal arredondada, 
com dois orifícios 
grandes, arredondados, 

lisos. Estéril em 
embalagem individual. 

GLOMED UN
D 

1000 1,80 1.800,00 

15
3 

Sonda nasogastrica 
curta Nº 10 

MARKMED UN
D 

50 0,60 30,00 

15

4 

Sonda nasogastrica 

curta Nº 12 

MARKMED UN

D 

50 0,62 31,00 

15
5 

Sonda nasogastrica 
curta Nº 14 

MARKMED UN
D 

50 0,64 32,00 

15
6 

Sonda nasogastrica 
curta Nº 16 

MARKMED UN
D 

50 0,66 33,00 

15
7 

Sonda nasogastrica 
curta Nº 4 

MARKMED UN
D 

50 0,62 31,00 

15
8 

Sonda nasogastrica 
curta Nº 8 

MARKMED UN
D 

50 0,68 34,00 

15

9 

Sonda nasogastrica 

longa n° 12 

MARKMED UN

D 

100 0,90 90,00 

16

0 

Sonda nasogastrica 

longa n° 14 

MARKMED UN

D 

100 0,90 90,00 

16
1 

Sonda nasogastrica 
longa n° 16 

MARKMED UN
D 

100 0,90 90,00 

16
2 

Sonda uretral 
descartável Nº 04, 

confeccionada em PVC 
atóxico e flexivel, possui 
conector c/tampa e 

dispõem de orifícios 
cuidadosamente 
elaborados para não 

causar desconforto ao 
paciente. Embalada em 
papel grau cirúrgico e 

esterelizada a gás oxido 
de etileno. Procedência 
Nacional. 

MARKMED UN
D 

2000 0,53 1.060,00 

16
3 

Sonda uretral 
descartável Nº 06, 
confeccionada em PVC 

atóxico e flexível, possui 
conector c/tampa e 
dispõem de orifícios 

cuidadosamente 
elaborados para não 
causar desconforto ao 

paciente. Embalada em 
papel grau cirúrgico e 
esterilizada a gás oxido 

MARKMED UN
D 

2000 0,56 1.120,00 
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de etileno. Procedência 
Nacional. 

16
4 

Sonda uretral 
descartável Nº 08, 
confeccionada em PVC 

atóxico e flexível, possui 
conector c/tampa e 
dispõem de orifícios 

cuidadosamente 
elaborados para não 
causar desconforto ao 

paciente. Embalada em 
papel grau cirúrgico e 
esterilizada a gás oxido 

de etileno. Procedência 
Nacional. 

MARKMED UN
D 

1000 0,44 440,00 

16

5 

Sonda uretral 

descartável Nº 10, 
confeccionada em PVC 
atóxico e flexível, possui 

conector c/tampa e 
dispõem de orifícios 
cuidadosamente 

elaborados para não 
causar desconforto ao 
paciente. Embalada em 

papel grau cirúrgico e 
esterilizada a gás oxido 
de etileno. Procedência 

Nacional. 

MARKMED UN

D 

2500 0,46 1.150,00 

16

6 

Sonda uretral n°12 

confeccionada em PVC 
atóxico e flexível, possui 
conector c/tampa e 
dispõem de orifícios 

cuidadosamente 
elaborados para não 
causar desconforto ao 

paciente. Embalada em 
papel grau cirúrgico e 
esterilizada a gás oxido 

de etileno. Procedência 
Nacional. 

MARKMED UN

D 

4000 0,48 1.920,00 

17
3 

Tubo de látex cor clara. 
Pct com 15 metros. 
Produto à base de látex 

natural. 

SEROPLAST PC 60 81,63 4.897,80 

17
5 

Tubo orotraqueal ID 3,5 
mm, apirogenio, atóxico 

esterilizado por oxido de 
etileno, com balão de 
baixa pressão, 

siliconizado, embalados 
individualmente. 

WELL LEAD UN
D 

200 3,52 704,00 

17
6 

Tubo orotraqueal ID 4,0 
mm, apirogenio, atóxico 
esterilizado por oxido de 

etileno, com balão de 
baixa pressão, 
siliconizado, embalados 

individualmente. 

WELL LEAD UN
D 

200 3,41 682,00 

17
7 

Tubo orotraqueal ID 5,5 
mm, apirogenio, atóxico 

esterilizado por oxido de 
etileno, com balão de 
baixa pressão, 

siliconizado, embalados 
individualmente. 

WELL LEAD UN
D 

200 3,63 726,00 

17
8 

Tubo orotraqueal ID 6,5 
mm, apirogenio, atóxico 
esterilizado por oxido de 

etileno, com balão de 
baixa pressão, 
siliconizado, embalados 

individualmente. 

WELL LEAD UN
D 

200 3,63 726,00 

17
9 

Tubo orotraqueal ID 8,0 
mm, apirogenio, atóxico 

WELL LEAD UN
D 

200 3,52 704,00 

esterilizado por oxido de 
etileno, com balão de 
baixa pressão, 

siliconizado, embalados 
individualmente. 

TOTAL  1.030.284
,60 

Itabaiana, 27 de junho de 2025. 
José Cláudio Chaves Cavalcante Neto 
Prefeito Constitucional de Itabaiana-PB 

 
1

1º (PRIMEIRO TERMO DE 
APOSTILAMENTO AO 
CONTRATO Nº 00017/2025, 
FIRMADO ENTRE A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITABAIANA-PB E A EMPRESA 
JOSECI DE BARROS DA SILVA. 

Com base no art. 124, II, "d" da Lei n® 
14.133/2021, juntamente com o previsto no subitem 18.7 do 
Instrumento Convocatório - Pregão Eletrônico Nº 00001/2025, 
firmado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA-PB , 
R. Presidente Epitácio Pessoa Nº 422/430 - Centro - Itabaiana-PB, 
representada pelo Sr. Prefeito Constitucional Sr. José Cláudio 
Chaves Cavalcante Neto doravante designada CONTRATANTE, 
e de outro lado a empresa JOSECI DE BARROS DA SILVA, CNPJ 
45.963.442/0001-71, R EDGAR NOBREGA, 0 – LOTEAMENTO 
SANTA TEREZINHA – ALAGOA GRANDE-PB, doravante 
designada CONTRATADA, RESOLVE APOSTILAR AO 
CONTRATO Nº 00017/2025, para alterar o texto constante na 
Cláusula Terceira do referido Contrato: 

ONDE SE LÊ: 

Item Descrição do Produto Valor 
Unit 

1 Gás de cozinha, composição básica. 
Pesando 13 kg com troca de vasilhames, 
acondicionado em botijão. Condições de 
acordo com a Portaria 47, de 24/03/99 ANP 
e NBR 140024 da ABNT. 

R$ 
92,90 

 
LEIA-SE: 

Item Descrição do Produto Valor 
Unit 

1 Gás de cozinha, composição básica. 
Pesando 13 kg com troca de vasilhames, 
acondicionado em botijão. Condições de 
acordo com a Portaria 47, de 24/03/99 ANP 
e NBR 140024 da ABNT. 

R$ 
103,56 

 
Informamos que os valores irão retroagir até a data do 
recebimento da solicitação 13 de maio de 2025. 
Permanece inalterado, em seu inteiro teor, as demais Cláusulas 
do Contrato nº 00017/2025. 

Itabaiana, 25 de junho de 2025. 
José Cláudio Chaves Cavalcante Neto  

PREFEITO CONSITUCIONAL 
PREFEITURA DE ITABAIANA-PB 

CONTRATANTE 
 

JOSECI DE BARROS DA SILVA 
CNPJ 45.963.442/0001-71 

CONTRATADA 
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